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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 56.553/2018 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/2018 
 
 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina – CREA-

SC, Autarquia Federal nos termos da Lei n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966, dotada 
de personalidade jurídica de direito público, por meio do Pregoeiro designado pela 
Portaria n.º 108/18, de 04 de abril de 2018, do Senhor Presidente deste Conselho, 
atendendo à solicitação do Departamento de Recursos Humanos, e conforme 
autorização da Presidência e da Superintendência do CREA-SC, torna público aos 
interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, para a 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento, 
implementação e administração de auxílios alimentação e refeição, através de cartões 
com chip eletrônico de segurança, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

 
A proposta deverá ser registrada no Sistema Comprasnet, por meio do site 

www.comprasnet.gov.br (UASG 389087), até o horário da abertura da Sessão 
Eletrônica, que se dará no dia 28 de agosto de 2018, às 09 horas, no mesmo site.  

 
A licitação será do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob o regime de execução 

indireta, consoante as condições estatuídas neste Edital, e será regida pelas Leis nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei nº 11.488, 
de 15 de junho de 2007, pelos Decretos nº 5.450, de 31 de maio de 2005, n° 8.538, de 06 
de outubro de 2015, e pela Instrução Normativa – SLTI/MPOG nº 05, de 26 de maio de 
2017, bem como pelas demais normas aplicáveis ao objeto deste certame. 

 
O presente Edital poderá ser obtido nos sites www.crea-sc.org.br e 

www.comprasnet.gov.br, ou ainda, junto à Sede do CREA-SC, localizada na Rod. 
Admar Gonzaga, n.º 2.125, Itacorubi, Florianópolis/SC, CEP.: 88.034-001.   

 
  

http://www.crea-sc.org.br/
mailto:licitacao@crea-sc.org.br
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.crea-sc.org.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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1. DO OBJETO 
 
1.1. As especificações do objeto deste Pregão Eletrônico encontram-se descritas no 
Termo de Referência (Anexo I), o qual integra o presente Edital independentemente de 
transcrição. 
 
1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 
no Sistema Comprasnet (www.comprasnet.gov.br) e as especificações constantes deste 
Edital, deverão ser consideradas as do Edital. 
 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  
  
2.1. Poderão participar desta Licitação os interessados que atendam a todas as 
exigências e condições constantes deste Edital e que: 
 
2.1.1. Estejam previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - Sicaf e perante o Sistema Eletrônico Comprasnet provido pela Secretaria 
de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG), por meio do site www.comprasnet.gov.br, a qual atuará 
como órgão provedor do Sistema Eletrônico Comprasnet; 
 
2.1.1.1. Para ter acesso ao Sistema Eletrônico, os interessados em participar deste 
Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, 
onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e 
receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 
 
2.1.1.2. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade 
exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao CREA-SC responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
2.1.2. Manifestarem, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que estão cientes e de 
acordo com as condições contidas neste Edital, bem como que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação definidos neste instrumento convocatório; 
 
2.1.2.1. A existência de restrição relativa à regularidade fiscal não impede que a 
declaração de que trata este subitem seja firmada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa, aplicando-se, nesta hipótese, na fase de 
habilitação, o disposto no item 11.5 deste Edital. 
 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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2.1.2.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação 
sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei n. 10.520/2002 e no art. 28 do 
Decreto n. 5.450/2005, ressalvado o disposto no subitem 2.1.2.1. 
 
2.1.3. Manifestarem, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 
empregam menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir dos quatorze anos (art. 7°, XXXIII, da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988). 
 
2.2. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade exclusiva da Licitante, não sendo o CREA-SC, em nenhum caso, 
responsável pelos mesmos, inclusive pelas transações que forem efetuadas em nome da 
Licitante no Sistema Eletrônico. A Licitante deverá dispor, por seus próprios meios, dos 
recursos materiais e tecnológicos necessários ao acesso e operação do Sistema 
Eletrônico. 
 
2.2.1. O CREA-SC não se responsabilizará por eventual desconexão no Sistema 
Eletrônico. 
 
2.3. Fica vedada a participação, na presente Licitação:  
 
2.3.1. De empresa que possua, entre seus sócios, servidor ou dirigente do CREA-SC, 
em observância ao disposto no art. 9º, inciso III, da Lei n.º 8.666/93; 

 
2.3.2. De empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o 
CREA-SC, durante o prazo da sanção aplicada (inciso III do art. 87 da Lei n.º 8.666/93); 
 
2.3.3. De empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação (inciso IV do art. 87 da Lei n.º 8666/93); 
 
2.3.4. De empresa impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da 
sanção aplicada (art. 7º da Lei n. 10.520/02); 
 
2.3.5. De sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
 
2.3.6. De empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
Pregão; 
 
2.3.7. De empresa concordatária ou que se encontre em processo de dissolução ou 
liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata ou sob 
concurso de credores; 
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2.3.8. De sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que 
não agem representando interesse econômico em comum; 
 
2.3.9. De consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
 
2.4. Não será admitida a participação de cooperativas e/ou instituições sem fins 
lucrativos cujos estatutos e objetivos sociais não prevejam ou não estejam de acordo 
com o objeto ora licitado. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO PARA O PREGÃO ELETRÔNICO  
 
3.1. Para participar da presente Licitação, a Licitante deverá se credenciar no Sistema 
Eletrônico Comprasnet, por meio do site www.comprasnet.gov.br. 
 
3.2. O credenciamento dar-se-á após a atribuição de chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico. 

 
3.2.1. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 
ao provedor do Sistema Eletrônico, para imediato bloqueio de acesso. 
 
3.3. O credenciamento da Licitante é o nível básico do registro cadastral no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf e constitui pré-requisito para o 
cadastramento nos demais níveis, obrigatórios para fins de habilitação, consoante a 
documentação exigida neste Edital. 
 
3.4. O uso da senha de acesso ao Sistema Eletrônico é de inteira e exclusiva 
responsabilidade da Licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou 
por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao CREA-SC 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 

 
3.4.1. A Licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, 
assim como os lances inseridos durante a Sessão Pública. 
 
3.5. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal 
da Licitante e/ou do seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
 
3.6. É responsabilidade da Licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados, devendo solicitar, imediatamente, a correção ou a 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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4. DA PROPOSTA  
 
4.1. A partir da publicação deste Edital no Sistema Eletrônico, as Licitantes deverão 
encaminhar proposta exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, através do site na 
internet www.comprasnet.gov.br, até a data e horário marcados para abertura da 
Sessão Eletrônica, informadas no preâmbulo deste Edital, quando então encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas.  
 
4.1.1. Até a abertura da Sessão Eletrônica, as Licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta anteriormente apresentada. 
 
4.1.2. Qualquer elemento que possa identificar a Licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na legislação aplicável.  
 
4.1.3. A manutenção de proposta até a data de abertura da Sessão Eletrônica implica 
obrigatoriedade de cumprimento das disposições nela contidas, assumindo a Licitante, 
caso vencedora, o compromisso de executar o objeto conforme especificações e 
exigências deste Edital. 
 
4.1.4. As propostas ficarão disponíveis no Sistema Eletrônico.  
 
4.2. Deverá constar da proposta: 
 
a) no campo “preço”: o preço, no valor global anual estimado de carregamento de 
créditos, adicionado ou suprimido do valor resultante da aplicação da Taxa de 
Administração ofertada sobre o montante estimado de carregamento; 
 
Exemplos:   
 

Valor Global  
Anual Estimado de Créditos 

 

Taxa de Administração 
ofertada pela Licitante 

 

Valor a ser colocado no 
campo “preço” do Sistema 

Eletrônico 

R$ 4.447.200,00 0% R$ 4.447.200,00 

R$ 4.447.200,00 + 10% R$ 4.891.920,00 

R$ 4.447.200,00 - 10% R$ 4.002.480,00 

 
b) no campo “descrição detalhada do objeto ofertado”: o detalhamento do(s) 
serviço(s) ofertado(s), quando couber, sem alternativas, ou conforme subitens 4.2.1, 
4.2.2 e 4.2.3. 
 
4.2.1. No campo “descrição detalhada do objeto ofertado”, não havendo informação 
adicional, em atendimento à exigência do Sistema, basta que a empresa declare no 
citado campo que a proposta está de acordo com o Edital. 
 

http://www.comprasnet.gov.br/
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4.2.2. Não será admitida no campo “descrição detalhada do objeto ofertado” a inclusão 
de qualquer informação que permita identificar o autor da proposta, sob pena de 
desclassificação. 
 
4.2.3. O uso da expressão “ou similar” será considerado alternativa. 

 
4.3. A validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da 
data de abertura da Sessão Eletrônica. 
 
4.4. A proposta formulada por cooperativa deverá contemplar, para fins de aferição 
do menor preço, o acréscimo de 15% (quinze por cento) sobre o valor a ser efetivamente 
faturado, referente à contribuição destinada à seguridade social, prevista no art. 22, 
inciso IV, da Lei n.º 8.212/1991. Para fins de contratação, o preço a ser pago à 
vencedora, se cooperativa, será aferido mediante a aplicação da seguinte fórmula: V x 
1,15 = Pf, onde, V é o valor a ser pago e Pf o valor do último lance ofertado. 

 
4.5. No valor da proposta deverão estar incluídos todos os tributos, taxas, fretes, 
custos e despesas, diretos ou indiretos, e demais encargos, não sendo admitidos pleitos 
de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o serviço ser efetuado ao CREA-SC 
sem ônus adicionais. 
 
4.6. A Licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos 
da Lei Complementar n.º 123/2006 ou da Lei n.º 11.488/2007, para fazer jus aos 
benefícios previstos nessas leis. 
 
4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa sujeitará a Licitante às sanções previstas neste Edital e na 
legislação aplicável.  
 
4.8. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no Sistema Eletrônico, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, os lances inseridos 
durante a Sessão Pública, assim como as declarações eventualmente firmadas, não 
cabendo ao provedor do Sistema ou ao CREA-SC responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.9. Incumbirá à Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante o 
processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios 
em razão de sua desconexão ou inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
Sistema ou pelo Pregoeiro. 
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4.10. Nos valores propostos, havendo discrepância entre o preço unitário e o total e 
entre os por extenso e em algarismos, serão considerados em ambos os casos os 
primeiros, e entre esses o valor por extenso. Na falta de indicação dos valores por 
extenso, as propostas serão aceitas desde que não comprometa o entendimento claro do 
valor cotado. 
 
4.11. A apresentação da Proposta por parte da Licitante significa pleno conhecimento 
e integral concordância com as cláusulas e condições desta Licitação e total sujeição à 
legislação pertinente e ao Edital e seus Anexos. 
 
4.12. No caso de omissões puramente formais em Propostas, inclusive quanto ao seu 
prazo de validade, serão considerados aqueles previstos no Edital.  
 
4.13. As Licitantes poderão prestar esclarecimentos e/ou informações 
complementares, desde que isso não importe modificação das condições propostas. 
 
4.14. Em caso de divergência entre as informações contidas em documentação 
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta. 
 
4.15. Na apresentação da Proposta, o que exceder aos requisitos estabelecidos no 
presente Edital não será considerado como vantagem para o julgamento final da 
Proposta. Por outro lado, em não se preenchendo os requisitos mínimos exigidos, será 
desclassificada automaticamente a Proponente, observadas as disposições editalícias. 
 
4.16. A Licitante será responsável por todas as informações prestadas na sua Proposta, 
sujeitando-se às penalidades legais caso essas informações venham a induzir o 
Pregoeiro e sua Equipe de Apoio a erro de julgamento. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO ELETRÔNICA  
 
5.1. No dia e horário indicados no preâmbulo deste Edital, considerado o horário 
oficial de Brasília/DF, conforme o Sistema, o Pregoeiro abrirá a Sessão Pública on line na 
internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, no site 
www.comprasnet.gov.br. 
 
5.2. As Licitantes poderão participar da Sessão Pública na internet, devendo utilizar 
sua chave de acesso e senha. 
 
5.3. Durante a Sessão Pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as Licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do Sistema 
Eletrônico, e conforme as regras deste. 
 
5.4. Caberá à Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a 
Sessão Pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrentes da perda de 

http://www.comprasnet.gov.br/
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negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou pelo 
Pregoeiro ou de sua desconexão. 
 
6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  
 
6.1. Após a abertura da Sessão, o Pregoeiro verificará a consonância das propostas 
com as especificações e condições detalhadas neste Edital e seus Anexos. 
 
6.2. A proposta que não atender às especificações do Edital ou contiver qualquer tipo 
de identificação do seu proponente será previamente desclassificada, não havendo 
possibilidade de oferecimento de lances. 
 

6.3. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no 
Sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
6.4. Serão classificadas as propostas que estiverem de acordo com as especificações 
contidas neste Edital. Somente as Licitantes com propostas classificadas participarão da 
fase de lances.  

 
6.5. A Licitante que tiver sua proposta excluída estará definitivamente fora das fases 
seguintes do Pregão. 
 
7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES  
 
7.1. O Sistema Eletrônico ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo 
Pregoeiro e que participarão da fase de lances. 
 
7.2. Aberta a etapa competitiva, as Licitantes classificadas poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo imediatamente 
informadas do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor de cada lance. 
 
7.3. As Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as 
regras de aceitação dos mesmos. 
 
7.4. A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado pelo Sistema. 
 
7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais. Em havendo mais de um lance de 
igual valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
7.6. No transcurso da Sessão Eletrônica, as Licitantes serão informadas pelo Sistema, 
em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a 
identificação do ofertante. 
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7.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível.  
 
7.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
serão de exclusiva e total responsabilidade da Licitante, não lhe cabendo o direito de 
pleitear qualquer alteração. 
 
7.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances do 
Pregão, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção 
dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, a sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos lances e atos realizados. 
 
7.9.1. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a Sessão Eletrônica do Pregão será suspensa e terá reinício somente após a 
comunicação aos participantes no site www.comprasnet.gov.br. 
 
7.10. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, 
com antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência. 
 
7.11. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o Sistema Eletrônico encaminhará aviso 
de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 
(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo Sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção e a fase de lances. 
 
8. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE - EPP E SOCIEDADES COOPERATIVAS  
 
8.1. Encerrada a etapa de lances, as microempresas, empresas de pequeno porte ou 
sociedades cooperativas declarantes que tenham ofertado proposta superior em até 5% 
(cinco por cento) ao lance vencedor, poderão, na ordem de classificação, exercer o 
direito de preferência previsto nos artigos 44 da Lei Complementar n.º 123/2006 e 34 da 
Lei n.º 11.488/2007.  
 

8.2. Em caso de empate entre valores apresentados por microempresas, empresas de 
pequeno porte ou sociedades cooperativas, que se encontrem no intervalo estabelecido 
no item 8.1, o Sistema realizará, automaticamente, sorteio entre elas, para que se 
identifique aquela que primeiro poderá exercer o direito de preferência.  
 
8.3. O direito de preferência somente se aplica quando o lance vencedor não tiver 
sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa.  
 
8.4. Para usufruir do direito de preferência, a Licitante deverá ter providenciado o 
registro de sua condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa em campo próprio do Sicaf (porte da empresa) e, ainda, quando do envio 
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eletrônico da proposta, ter optado, em campo próprio do Sistema Comprasnet, pelos 
benefícios da Lei Complementar n.º 123/2006 e da Lei n.º 11.488/2007. 
 
8.5. Para o exercício do direito de preferência de que trata o item 8.1, o Sistema 
Eletrônico informará à Licitante que poderá enviar lance final e único, inferior ao lance 
vencedor, no prazo de até 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, situação em que, 
atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, 
será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão.  
   

8.6. Não sendo apresentado novo lance ou não sendo vencedora a microempresa ou a 
empresa de pequeno porte ou a cooperativa mais bem classificada, na forma dos itens 
8.1 e 8.5, o Sistema, de forma automática, convocará as Licitantes remanescentes que 
porventura possuírem o direito de preferência previsto no item 8.1, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito.  
 
8.7. O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) 
minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n.º 123/2006. 

 
8.8. As convocações e os controles dos prazos para o exercício desse direito de 
preferência serão feitos automaticamente pelo Sistema.  
 
8.9. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, prevalecerá a 
classificação inicial.  

 
9. DA NEGOCIAÇÃO  
 
9.1. Após o encerramento da etapa de lances e, se for o caso, do exercício do direito 
de preferência, o Pregoeiro poderá negociar, pelo Sistema Eletrônico, via chat, com a 
Licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida redução de 
preço e melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 
condições diferentes daquelas previstas neste Edital.  
 
9.2. A negociação será realizada por meio do Sistema, via chat, podendo ser 
acompanhada pelas demais Licitantes. 
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  
 
10.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, o Pregoeiro verificará a 
aceitabilidade do melhor preço ofertado quanto à compatibilidade com o preço 
estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto e 
demais exigências do Edital. 

 
10.1.1. Para fins de proposta e contratação, será admitida a oferta de taxa de 

administração negativa (inferior a zero por cento). 
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10.1.2. Nesta fase de aceitação das propostas, o Pregoeiro poderá solicitar o envio de 
documentos, anexos ou declarações, por meio do Sistema Comprasnet (convocação de 
anexo/enviar anexo), ou via fac-símile (48) 3331-2068, ou via e-mail licitacao@crea-
sc.org.br, ou declaração via chat da Licitante, relativamente ao último lance ofertado, 
podendo também solicitar, apenas do fornecedor cuja proposta esteja em primeiro 
lugar, o envio da proposta adequada ao valor do lance final ou da negociação, nos 
moldes exigidos por este Edital. 
 

10.1.3. Na hipótese do fornecedor cuja proposta esteja em primeiro lugar ser 
cooperativa, será solicitado, também neste momento, declaração de que o modelo de 
gestão operacional que adota atende ao disposto nos incisos I e II do art. 10 da Instrução 
Normativa – MPDG/SLTI nº 05/2017, sob pena de desclassificação. 
 
10.2. Os anexos, documentos ou declarações terão por objetivo a comprovação de 
requisitos estabelecidos no Edital e/ou demonstrativo da composição de preços. 
 
10.3. A Licitante disporá de 02 (duas) horas, contados da convocação do Pregoeiro, 
para o envio da(s) planilha(s), anexo(s) e/ou documento(s) solicitado(s) pelo Pregoeiro. 

 

10.3.1. Para o envio da(s) planilha(s), anexo(s) e/ou documento(s) solicitado(s), serão 
considerados os procedimentos descritos nos subitens 11.3.2 à 11.4.1 deste Edital, exceto 
quando for solicitado pelo Pregoeiro apenas declaração via chat da Licitante. 
 
10.4. A não apresentação da(s) planilha(s), anexo(s), declaração(ões) e/ou 
documento(s) solicitado(s) no tempo fixado ou a sua apresentação de modo incompleto 
ou defeituoso, poderá acarretar a não aceitação da proposta da Licitante. 
 
10.5. Na hipótese de a proposta ou o lance de menor valor não serem aceitos ou se a 
Licitante detentora da melhor proposta desatender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro a recusará justificadamente e examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de proposta ou lance que atenda 
este Edital. 
 
10.6. No julgamento das propostas será considerado o atendimento das exigências 
estipuladas neste Edital e seus Anexos, o menor preço, o valor de mercado e a 
exequibilidade dos valores ofertados. 
 
10.7. A Licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 
indicada nesta Seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 
Edital e na legislação aplicável. 
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10.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal do CREA-SC ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para 
orientar sua decisão. 

 

10.9. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

 

10.10. Não se admitirá proposta que apresente valores incompatíveis com os preços de 
mercado. 

 

10.11. Não serão aceitas propostas com preços manifestamente inexequíveis.  
 
10.12. Será DESCLASSIFICADA a proposta que:  
 
a) Contenha vícios ou ilegalidades; e/ou 
 
b) Seja omissa e/ou apresente especificações conflitantes com as exigidas neste 
Edital e/ou nos seus Anexos; e/ou 
 
c) Mantenha preço(s) unitário(s), total(is) e/ou global(is) final(is) discrepante(s) 
ao(s) estimado(s) pelo CREA-SC e que se mostre(m) superior(es) ao(s) praticado(s) no 
mercado; e/ou 
 
d) Apresente preço que seja manifestamente inexequível; e/ou  

 
e) Deixe de encaminhar a documentação solicitada pelo Pregoeiro e/ou exigida 
pelo Edital.  
 
10.13. Considera-se preço manifestamente inexequível aquele que, comprovadamente, 
for insuficiente para a cobertura dos custos decorrentes da contratação ou que não 
venha a ter demonstrada a sua viabilidade por meio de documentação que comprove 
que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto 
deste Pregão. 
 
10.14. Se houver indícios de sobrepreço (acima do preço de mercado) ou 
inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 
8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre 
outros, os seguintes procedimentos: 
 
a) Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 
 
b) Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas 
em dissídios coletivos de trabalho; 
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c) Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego e junto 
ao Ministério da Previdência Social; 
 
d) Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 
 
e) Pesquisas em órgãos públicos ou em empresas privadas; 
 
f) Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a 
Administração ou com a iniciativa privada; 
 
g) Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como 
atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes; 
 
h) Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente; 
 
i) Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de 
pesquisa; 
 
j) Estudos setoriais; 
 
k) Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 
 
l) Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente 
favoráveis que a proponente disponha para a prestação dos serviços; 
 
m) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 
 
10.15. Será desclassificada a proposta da Licitante que, após as diligências, não corrigir 
ou justificar eventuais irregularidades apontadas pelo Pregoeiro. 
 
10.16. Após a aceitação do lance e da proposta de menor preço, o Pregoeiro verificará a 
habilitação da Licitante, nos termos deste Edital. 
 
11. DA HABILITAÇÃO  
 
11.1. A habilitação será verificada pelo Pregoeiro por meio de consulta on line no Sicaf 
e análise dos documentos previstos no item 11.3 deste Edital. 
 
11.1.1. Na análise da validade dos documentos de habilitação, quando existente, tomar-
se-á como referência a data da abertura da Sessão Eletrônica, informada no preâmbulo 
deste Edital. 
 
11.2. No Sicaf, serão observados: 
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a) a Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 
 
b) a Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, referente: 
b.1)  às contribuições para a Previdência Social - INSS; e 
b.2)  aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  
 
c) a Regularidade Fiscal perante a Fazenda Estadual/Distrital; 
 
d) a Regularidade Fiscal perante a Fazenda Municipal; 
 
e) o Quadro de Participação Societária, para aferição do disposto no subitem 2.3.1; 
 
f) o registro de ocorrências cadastradas relativas às penalidades de suspensão de 
participar de licitação e impedimento de contratar com o CREA-SC, de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, e de impedimento de licitar e 
contratar com a União; 
 
11.2.1. No caso de impossibilidade de acesso ao Sicaf, a Sessão será suspensa e serão 
informados a data e horário do seu prosseguimento. 
 
11.3. Para fins de habilitação:  
 
a) serão verificados, ainda: 
 
a.1) a declaração de que a Licitante cumpre o disposto no art. 7°, XXXIII, da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V 
do art. 27 da Lei n.º 8.666/1993;  
 
a.2) a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452/1943, 
conforme prescreve a Lei n.º 12.440/2011 e o inciso V do art. 29 da Lei n.º 8.666/1993, 
por meio de consulta ao site www.tst.jus.br; 
 
a.3) o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, nos termos do art. 12 
da Lei n.º 8.429/1992, por meio de consulta ao site www.cnj.jus.br (Acórdão nº 
1.793/2011 – Plenário - Tribunal de Contas da União); 
 
a.4) o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União - CGU, nos termos do disposto no caput e no parágrafo 
único do art. 97 da Lei n.º 8.666/1993, por meio de consulta ao site 
www.portaltransparencia.gov.br (Acórdão nº 1.793/2011 – Plenário - Tribunal de 
Contas da União); 
 

http://www.tst.jus.br/
http://www.cnj.jus.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/
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a.5) o Cadastro de Inidôneos e o Cadastro de Inabilitados, mantidos pelo Tribunal de 
Contas da União - TCU, através dos sites https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=2046:5::::::  
e  https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=2046:4:::::: (Orientação Normativa/SEGES nº 2, 
de 06 de junho de 2016). 
 

b) serão exigidos, ainda: 
 
b.1) Comprovação de Inscrição/Registro da Licitante no PAT – Programa de 
Alimentação do Trabalhador, tanto na categoria refeição convênio, como na categoria 
alimentação convênio, nos termos da Lei n.º 6.321, de 14 de abril de 1976, 
regulamentada pelo Decreto n.º 5, de 14 de janeiro de 1991, e da Portaria n.º 03, de 1º 
de março de 2002, do Ministério do Trabalho e Emprego/MTE; 
 
b.2) Certidão(ões) de Registro e Quitação - CRQ da Licitante - contendo a indicação de 
seu(s) responsável(eis) técnico(s) - expedida(s) pelo Conselho Regional de 
Nutricionistas da jurisdição da sua sede/domicílio ou do Estado de Santa Catarina/SC, 
nos termos da Resolução CFN n.º 378/05, do Conselho Federal de Nutricionistas; 
 
b.2.1) No momento da contratação, e como condição para tanto, a Licitante vencedora 
deverá comprovar que se encontra registrada e regular e que possui responsável técnico 
perante o Conselho Regional de Nutricionistas do Estado de Santa Catarina/SC, 
devendo apresentar, para tanto, a Certidão de Registro e Quitação - CRQ da Licitante - 
contendo a indicação de seu(s) responsável(eis) técnico(s) - expedida(s) pelo Conselho 
Regional de Nutricionistas do Estado de Santa Catarina/SC. 
 
b.3) Apresentação de 01 ou mais Atestado(s) de Capacidade Técnica em nome da 
Licitante, comprovando já ter executado, ou estar executando, contrato de objeto 
pertinente e compatível com o objeto da presente Licitação, fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, e devidamente registrado(s) no Conselho 
Regional de Nutricionistas, nos termos da Resolução CFN nº 510/2012, do Conselho 

Federal de Nutricionistas; 
 
b.3.1) Entende-se por pertinente e compatível a execução de serviços de gerenciamento, 
implementação e administração de auxílios alimentação e/ou refeição, através de 
cartões com chip eletrônico de segurança, com carga(s) de créditos anual(is) igual(is) ou 
superior(es) a R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais), tendo em vista que o 
CREA-SC realiza anualmente R$ 4.447.200,00 (quatro milhões, quatrocentos e quarenta 
e sete mil e duzentos reais) de carga. (TCU. Acórdão n.º 897/2012 - Plenário, TC 
003.818/2012-8, rel. Min. José Jorge, 18.4.2012) 
 
b.3.2) Caso o atestado apresentado não comprove explicitamente a exigência mínima de 
que a empresa realiza carga(s) de créditos anual(is) igual(is) ou superior(es) a R$ 
2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais), a Licitante deverá anexar ao atestado 
toda e qualquer documentação possível que, em conjunto com o atestado, faça a 
comprovação do quantitativo mínimo exigido. 
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b.3.3) Será aceito o somatório de atestados para fins de comprovação do quantitativo 
mínimo exigido (R$ 2.200.000,00), desde que todos os atestados apresentados refiram-se 
a serviços prestados dentro de um prazo máximo de 12 (doze) meses entre todos eles.  
 
b.4) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social exigível, 
apresentado na forma da lei e regulamentos, vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há 
mais de 03 (três) meses da data da Sessão Pública de abertura da Licitação; 

b.4.1) Os documentos exigidos para fins de qualificação econômico-financeira deverão 
comprovar a boa situação financeira da empresa mediante o seguinte: 

b.4.1.1) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1,0 (um), mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

LG =    Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo         

    Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =       Ativo Total            

  Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =    Ativo Circulante                                                                                                                                                                                   

Passivo Circulante 

b.4.1.2) Índice de Grau de Endividamento igual ou inferior a 0,8 (zero vírgula oito), 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

IGE =    Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo                                                                                                      

Ativo Total 

c) tratando-se de sociedade cooperativa, serão exigidos, ainda:  
 
c.1) a relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o Contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei nº 5.764, de 
1971; 
  
c.2) a declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI de 
cada um dos cooperados relacionados; 
  
c.3) a comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 
à prestação do serviço; 
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c.4) o comprovante de registro na organização das cooperativas brasileiras ou na 
entidade estadual, se houver; 
  
c.5) o documento comprobatório de integração das respectivas quotas-partes pelos 
cooperados que executarão o Contrato; 
  
c.6) os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: 
c.6.1) Ata de fundação; 
c.6.2) Estatuto social com a Ata da Assembleia que o aprovou; 
c.6.3) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a Ata da Assembleia 
que os aprovou; 
c.6.4) Editais de convocação das três últimas Assembleias Gerais Extraordinárias; 
c.6.5) Três registros de presença dos cooperados que executarão o Contrato em 
Assembleias Gerais ou nas reuniões seccionais; e 
c.6.6) Ata da Sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 
da licitação; 
 
c.7) a última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 
 
11.3.1. A declaração de que trata a alínea “a.1” do item 11.3 deste Edital deverá ser 
apresentada por meio do campo próprio no Sistema Comprasnet, disponível quando do 
envio da proposta, até a data e hora marcadas para abertura da Sessão Eletrônica, 
informadas no preâmbulo deste Edital. 
 
11.3.2. Os documentos mencionados nas alíneas “b” e ”c” do item 11.3, e subitens, 

deste Edital deverão ser encaminhados por meio do Sistema Eletrônico Comprasnet 
(convocação de anexo/enviar anexo), no prazo de 02 (duas) horas, contados da 
convocação do Pregoeiro.  
 
11.3.3. Os documentos mencionados nas alíneas “b” e ”c” do item 11.3, e subitens, 

deste Edital também poderão ser encaminhados via fac-símile (48) 3331-2068, ou via e-
mail licitacao@crea-sc.org.br, dentro do mesmo prazo de 02 (duas) horas, no caso de 
comprovada inviabilidade ou dificuldade de envio ou recebimento pelo Sistema 
Eletrônico, sendo que, nesta hipótese, será providenciado, em momento posterior, o uso 
da funcionalidade “convocação de anexo/enviar anexo”, de forma que a documentação 
seja inserida no Sistema Eletrônico e, assim, fique à disposição das demais Licitantes. 

 
11.3.4. Dentro do prazo de 02 (duas) horas poderão ser remetidos, por iniciativa da 
Licitante, tantos quantos forem os documentos complementares ou retificadores afetos à 
sua documentação de habilitação.  

 

mailto:licitacao@crea-sc.org.br
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11.3.5. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as Licitantes, após transcorrido o 
prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer 
alegação, o envio da documentação de habilitação ou de qualquer outro documento 
complementar ou retificador ou que deveria/poderia ter sido remetido juntamente com 
a mesma, sendo realizado, pelo Pregoeiro, se for o caso, o registro da inabilitação, e a 
convocação da próxima Licitante. 

 
11.3.6.  Na hipótese prevista no subitem 11.3.3, a documentação remetida via e-mail ou 
fac-símile deverá corresponder exatamente àquela inserida no Sistema Eletrônico. O 
envio de documento não inserto no Sistema Eletrônico resultará na desconsideração do 
mesmo, para fins de análise por parte do CREA-SC. 

 
11.3.7. A Licitante será responsável pela integridade e pelo conteúdo do arquivo 
encaminhado. Na hipótese de o arquivo apresentar problemas quanto à 
descompactação, leitura ou compatibilidade, será reaberta pelo Pregoeiro a convocação 
pelo Sistema, dispondo a Licitante do prazo remanescente àquele inicialmente 
concedido para proceder ao reenvio do arquivo, livre das circunstâncias que impediram 
a sua visualização, leitura e/ou impressão. 

 
11.3.8. O não envio dos documentos mencionados nas alíneas “b” e ”c” do item 11.3 

deste Edital, ou o envio em desacordo com o Edital ou o decurso do prazo sem que 
tenha sido resolvido o problema de descompactação, visualização, leitura ou 
compatibilidade, ensejará a INABILITAÇÃO da Licitante. 
 
11.4. Os documentos remetidos por meio do Sistema Comprasnet (convocação de 
anexo/enviar anexo) ou via e-mail poderão ser solicitados em original ou por cópia 
autenticada a qualquer momento, sendo que na hipótese de envio por fac-símile, os 
originais ou cópias autenticadas deverão ser obrigatoriamente apresentados. 
 
11.4.1. Os originais ou cópias autenticadas obrigatórios (encaminhados via fac-símile), 
ou caso sejam solicitados, deverão ser entregues no Departamento de Administração do 
CREA-SC, situado na Rodovia Admar Gonzaga, n° 2.125, bairro Itacorubi, CEP.: 88.034-
001, Florianópolis/SC, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da solicitação, 
também sob pena de INABILITAÇÃO. 
 
11.5. Nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006 e da Lei n.º 11.488/2007, 
verificada, no Sicaf, a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que tenha 
apresentado melhor proposta, o Pregoeiro: 
 
a) emitirá mensagem declarando a Licitante vencedora do ITEM, fixando prazo de 
05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
e  
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b) suspenderá a Sessão Eletrônica, fixando data e hora para reabertura. 
 
11.5.1. Poderá a Licitante solicitar prorrogação do prazo fixado no item 11.5, alínea “a”, 
por igual período, mediante mensagem enviada ao Pregoeiro, por meio do e-mail 
licitacao@crea-sc.org.br, dentro do prazo inicialmente concedido. 
 
11.6. A não regularização da documentação nos termos do item 11.5 implicará: 
 
a) decadência do direito da microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa à contratação, sem prejuízo das sanções aplicáveis aos casos aos quais se 
refere o art. 81 da Lei n.º 8.666/1993; e 
 
b) exame, pelo Pregoeiro, quando da reabertura da Sessão, das propostas ou lances 
subsequentes, na ordem de classificação, nos termos deste Edital. 
 
11.7. Para usufruir do benefício de prazo para regularização da documentação de que 
trata o item 11.5 deste Edital, a Licitante deverá ter providenciado o registro de sua 
condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa em 
campo próprio do Sicaf (porte da empresa) e, ainda, quando do envio eletrônico da 
proposta, ter optado, em campo próprio do Sistema Comprasnet, pelos benefícios da 
Lei Complementar n.º 123/2006 e da Lei n.º 11.488/2007. 
 
11.8. Para fins de habilitação, a verificação pelo CREA-SC nos sítios oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.  

 
11.9. Não será aceito nenhum protocolo de entrega ou de solicitação de documentos 
em substituição aos relacionados neste Edital. 
 
11.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar: 
 
11.10.1. Em nome da Licitante e com a indicação do número de inscrição no CNPJ 
e, preferencialmente, com o endereço respectivo, observado o seguinte: 
 
a) Se a Licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
 
b) Se a Licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz ou forem válidos para ambas; 
 
11.10.2. Dentro do prazo de validade ou, quando não tiver prazo estabelecido pelo 
órgão competente expedidor, datados dentro dos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à 
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data de abertura da Sessão Eletrônica. Não se enquadram nesse prazo os documentos 
cuja validade é indeterminada. 
 
11.10.3. Desde que admitido legalmente, as certidões negativas poderão ser 
substituídas por certidões positivas com efeitos de negativa. 
    
11.11. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos e, observado ainda o disposto nos itens 

19.7, 19.16 e 19.17 deste Edital, o Pregoeiro considerará a Licitante inabilitada. 
 
11.12. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento 
sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
 

11.13. A Licitante será responsável por todas as informações fornecidas, sujeitando-se 
às penalidades legais caso essas informações venham a induzir o Pregoeiro ou sua 
Equipe de Apoio a erro de julgamento. 
 

11.14. É facultado ao Pregoeiro solicitar esclarecimentos, efetuar diligências ou adotar 
quaisquer outras providências tendentes a confirmar a capacidade técnica e/ou 
administrativa e/ou a habilitação das Licitantes, sendo vedada, entretanto, a inclusão 
de documento/informação que originariamente deveria constar da 
proposta/documentação. 

 
11.15. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, nos termos do 
art. 26, § 3º, do Decreto nº. 5.450/2005.  
 
11.16. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado 
e, também, devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e 
documentos. 
 
11.16.1. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua 
portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou 
registrados em cartório de títulos e documentos. 
 
11.17. Se a proposta não for aceitável ou se a Licitante não atender às exigências de 
habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 
 
11.18. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a Licitante que 
apresentar o menor preço classificado para o objeto licitado e cumprir todos os 
requisitos de habilitação será declarada vencedora. 
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12. DO RECURSO 
 
12.1. Após a habilitação, o Sistema informará às Licitantes, de forma automática, a 
abertura do prazo de intenção de recurso. 
 
12.1.1. Encerrada a fase de habilitação, qualquer Licitante participante poderá, ainda, 
dentro do prazo final de 20 (vinte) minutos, de forma motivada, em campo próprio do 
Sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
 
12.1.2.  Caberá ao Pregoeiro decidir motivadamente sobre a admissibilidade da intenção 
de recurso. Em sendo admitida, será concedido à Licitante o prazo de 03 (três) dias 
corridos para apresentar as suas razões de recurso, ficando as demais Licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que 
começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  

 
12.1.3. Se o Pregoeiro tiver julgado a intenção de recurso como procedente, o Sistema 
solicitará os prazos limites para registro da razão de recurso, contrarrazão e decisão. 
 
12.1.4. Na hipótese de concessão de prazo para a regularização fiscal de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que tenha apresentado melhor 
proposta, a etapa recursal será aberta por ocasião da retomada da Sessão prevista no 
item 11.5, alínea “b”. 

 
12.1.5. O Pregoeiro terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apreciar o recurso, 
reconsiderando a sua decisão ou, nesse mesmo período, encaminhá-lo ao Presidente do 
CREA-SC, devidamente informado, para apreciação e decisão, em igual prazo. 

 
12.1.6. Os recursos admitidos serão processados de acordo com o previsto no Decreto 
n.º 5.450/2005 combinado, subsidiariamente, com o art. 109 da Lei n.º 8.666/1993. 
 
12.2. Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
 
12.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

 
12.4. O início da contagem dos prazos, bem como o seu término, dar-se-á sempre em 
dias úteis. 

 
12.5. O recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será 
conhecido. A intenção de recurso deverá ser registrada, pela Licitante, exclusivamente 
por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema. 
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12.6.  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, será 
o resultado da Licitação submetido à autoridade competente, para os procedimentos de 
adjudicação e homologação. 
 
12.7. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do item 12.1 acima, importará a decadência desse direito, ficando o 
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto deste certame à(s) Licitante(s) declarada(s) 
vencedora(s), submetendo-o à homologação pela autoridade competente do CREA-SC. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada, automaticamente pelo Sistema, Ata 
circunstanciada, com o registro das Licitantes participantes, das propostas 
apresentadas, da ordem de classificação, da análise dos documentos de habilitação e 
dos recursos interpostos, além de outros registros pertinentes. 
 
13.1.1. A Ata será disponibilizada na internet para acesso livre, imediatamente após o 
encerramento da Sessão Pública. 
 
13.2. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver 
recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para 
homologação. 
 
13.3. A eficácia constitutiva da adjudicação decorrerá do ato de homologação desta 
Licitação. A homologação deste Pregão compete ao Presidente do CREA-SC. 
 
13.4. O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente à Licitante vencedora. 
 
14. DA CONTRATAÇÃO 
 
14.1. As obrigações desta Licitação a serem firmadas entre o CREA-SC e a Licitante 
Contratada serão formalizadas através de Contrato, observando-se as condições 
estabelecidas neste Edital, na Minuta de Contrato constante do Anexo II e na legislação 
vigente. 
 
14.2. Após a homologação do processo, o CREA-SC convocará formalmente a 
Proponente Adjudicatária para comprovar o cumprimento à exigência constante da 
parte final do item 11.3 – “b.2.1” deste Edital e, em caso positivo, assinar o Contrato, 
tudo dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação. 
 
14.2.1. O prazo estipulado no item anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual 
período, quando solicitado pela Proponente Adjudicatária durante o seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e de força maior, expressamente aceito pelo CREA-
SC. 
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14.3. Na assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela Proponente 
Adjudicatária durante a vigência do Contrato. 
 
14.4. O CREA-SC poderá, quando a Proponente Adjudicatária não cumprir a exigência 
do item 14.2 dentro do prazo concedido e/ou não fizer a comprovação referida no item 
14.3 e/ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato no prazo e 
condições estabelecidas por este Edital, convocar as Licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a 
negociação, assinar o Contrato, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no 
Contrato e das demais cominações legais. 
 
14.5. A recusa injustificada da Proponente Adjudicatária em assinar o Contrato e/ou a 
não comprovação referida nos itens 14.2 e/ou 14.3, acima, dentro dos prazos e 
condições estabelecidas por este Edital, caracteriza o descumprimento total das 
obrigações assumidas, e sujeita a Proponente Adjudicatária, com fundamento no artigo 
7º, da Lei n.º 10.520/2002, e no art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, ao impedimento de 
licitar e contratar com a União e descredenciamento do Sicaf e do Cadastro de 
Fornecedores do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina – 
CREA-SC, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e a 
ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de 10% (dez por 
cento) sobre o preço global estimado da sua proposta, tida como vencedora da 
Licitação. 
  
14.6. Para a assinatura do Contrato, a Proponente Adjudicatária deverá adotar os 
seguintes procedimentos:  
 
a) Enviar Representante Legal ao Departamento de Administração do CREA-SC, na 
Rodovia Admar Gonzaga, nº 2.125, Itacorubi, Florianópolis/SC, CEP: 88.034-001, onde 
este deverá assinar as vias do Contrato e todos os documentos que dele fizerem parte 
integrante;  
 
b) No caso de retirada/remessa do Contrato para assinatura, quando se tratar de 
empresa de outra cidade que não as da Grande Florianópolis, o Contrato e toda a 
documentação deverão ser devolvidos, devidamente assinados, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da retirada ou da data do Aviso de Recebimento (A.R.). 
 
14.7. O inteiro teor do Contrato a ser oportunamente firmado encontra-se definido na 
Minuta Contratual constante do Anexo II. 
 
14.7.1. Poderá ser acrescentada ao Contrato a ser assinado qualquer vantagem 
apresentada pela Proponente Adjudicatária em sua proposta, desde que seja pertinente 
e compatível com os termos deste Edital. 
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14.8. Farão parte do Contrato, independentemente de transcrição, todas as condições 
constantes do presente Edital e seus Anexos e a proposta apresentada pela Proponente 
Adjudicatária. 
 
14.9. No caso da contratação de cooperativas ou instituições sem fins lucrativos, o 
serviço contratado deverá ser executado obrigatoriamente pelos cooperados, no caso de 
cooperativa, ou pelos profissionais pertencentes aos quadros funcionais da instituição 
sem fins lucrativos, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 
 
14.10. Não será admitida a subcontratação dos serviços ora contratados. 
 
14.11. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 
assinatura, podendo ser prorrogado na forma do inciso II do artigo 57 da Lei nº 
8.666/93. 
 
14.12. As regras relativas ao reajuste do Contrato encontram-se disciplinadas na Minuta 
Contratual (Anexo II) e no Termo de Referência (Anexo I) em anexo. 
 
14.13. A inexecução total ou parcial das condições avençadas poderá acarretar a 
rescisão do Contrato, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou 
regulamento, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93, bem como na 
Minuta de Contrato constante do Anexo II deste Edital. 
 
15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
15.1. O pagamento processar-se-á em conformidade com a Minuta Contratual (Anexo 

II) e com o Termo de Referência (Anexo I), ora anexados. 
  
16. DAS SANÇÕES 
 
16.1. A Licitante Contratada será sancionada com o impedimento de licitar e contratar 
com a União e será descredenciada no Sicaf e no Cadastro de Fornecedores do Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina – CREA-SC, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e a ampla defesa, sem prejuízo das 
demais cominações legais e de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor global 
da sua proposta e/ou valor global do Contrato e demais cominações legais, nos 
seguintes casos:  
 
16.1.1. cometer fraude fiscal; 
 
16.1.2. deixar de entregar documentação exigida no Edital ou apresentar documento 
falso; 
 
16.1.3. fizer declaração falsa; 
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16.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
 
16.1.5. não assinar o Contrato no prazo estabelecido;               
 
16.1.6. deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
 
16.1.7. não mantiver a proposta; 

 
16.1.8. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 
16.1.9. falhar ou fraudar na execução do Contrato. 
 
16.2. Para os fins do subitem 16.1.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos 
arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/93. 
 
16.3. As demais sanções e penalidades a serem aplicadas encontram-se delimitadas na 
Minuta Contratual (Anexo II) e no Termo de Referência (Anexo I), ora anexados, bem 
como no item 14.5 deste Edital.  
 
17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
17.1. As despesas decorrentes do objeto da presente Licitação correrão por conta do 
Elemento de Despesa de n.º 6.2.2.1.1.01.04.01.002 - Programa de Alimentação do 
Trabalhador - PAT.  

 
17.2.  Os créditos e respectivos empenhos relativos aos exercícios  
subsequentes serão registrados mediante apostilamento. 
 
18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
18.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da Sessão Eletrônica, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão 
mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
licitacao@crea-sc.org.br, até as 17h do último dia do prazo, no horário oficial de 
Brasília/DF. 
 
18.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a 
impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  
 
18.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada e publicada nova data 
para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
 
18.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias 
úteis antes da data fixada para a abertura da Sessão Eletrônica, exclusivamente para o 
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endereço eletrônico licitacao@crea-sc.org.br, até as 17h do último dia do prazo, no 
horário oficial de Brasília/DF.  
 
18.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 
encaminhadas via e-mail às pessoas autoras e disponibilizadas no Sistema Eletrônico 
para os interessados. 

 
18.6. Serão consideradas a data e hora de recebimento aqueles indicados como sendo 
do seu recebimento no CREA-SC.  
 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

19.1. Este Edital estará à disposição dos interessados nos locais indicados no 
preâmbulo. 
 
19.2.  Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a Sessão Pública 
observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema Eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 
19.3.  A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à Sessão Pública do Pregão constarão de Ata divulgada no 
Sistema Eletrônico.  
 
19.4. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da Licitante vencedora, 
farão parte integrante do Contrato independentemente de transcrição. 
 
19.5. Ao Presidente do CREA-SC compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo 
inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente e em face de razões de 
interesse público, mediante ato escrito e fundamentado. 
 
19.5.1. A anulação do Pregão induz à do Contrato. 
 
19.5.2. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito da Contratada de boa-fé de ser ressarcida 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato. 
 
19.6. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior competente, em qualquer fase 
da Licitação: 
 
19.6.1.  a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam 
ter sido apresentados para fins de classificação e/ou habilitação; 
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19.6.2. solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvidas e/ou julgar 
necessário para a eficiente elucidação de eventuais questionamentos; 

 
19.6.3.  dirimir no ato, quaisquer controvérsias fúteis e improcedentes, que bem 
indiquem a intenção dos seus autores de impedir, fraudar ou perturbar os atos 
licitatórios; 

 
19.6.4.  relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins 
de habilitação e classificação da Proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o 
entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios da Licitação; 

 
19.6.5.  convocar Licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 
entendimento de suas propostas; 

 
19.6.6.  desclassificar as propostas que não atenderem às exigências contidas neste 
Edital. 
 
19.7. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
 
19.8. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na 
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 
 
19.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 
signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e/ou cópias autenticadas 
em papel. 
 
19.10. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, 
de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de 
pequeno porte.  
 
19.11. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, 
prevalecerão as últimas. 
 
19.12. As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e o CREA-SC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
19.13. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da Licitação. 
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19.14. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito 
pelo Pregoeiro. 

 
19.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico 
anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em sentido 
contrário. 

 
19.16. O desatendimento das exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta, durante a realização da Sessão Pública de Pregão. 

 
19.17. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
19.18. Este Edital subordina-se às Leis n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de 
junho de 1993, 8.078, de 11 de setembro de 1990, Lei Complementar n.º 123, de 14 de 
dezembro de 2006, Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007, aos Decretos n.º 5.450, de 31 
de maio de 2005, e 6.204, de 5 de setembro de 2007, bem como às demais normas 
aplicáveis ao objeto deste certame.  

 
19.19. A homologação do resultado desta Licitação não implicará em direito à 
contratação da Licitante vencedora para o fornecimento do objeto licitado. O 
compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante o ajuste do respectivo 
Instrumento Contratual. 

 
19.20. O pedido de vista dos autos do processo eletrônico ao qual corresponde esta 
Licitação deverá ser solicitado via e-mail, exclusivamente para o endereço eletrônico 
licitacao@crea-sc.org.br, e a liberação de acesso se fará via e-mail para o solicitante. 

 
19.21.  A apresentação da proposta de Licitação fará prova de que a Licitante: 

 
19.21.1. Examinou criteriosamente todos os documentos deste Edital e seus 
Anexos, que os comparou entre si e obteve do CREA-SC as informações necessárias, 
antes de apresentá-la; 

 
19.21.2. Conhece todas as especificações e condições para o fornecimento do 
objeto;  
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19.21.3. Considerou que os elementos desta Licitação permitiram a elaboração de 
uma proposta totalmente satisfatória.  
 
19.22. Face à natureza de entidade autárquica federal do CREA-SC, a Justiça Federal, 
Seção Judiciária de Santa Catarina – Subseção Judiciária de Florianópolis, é o foro 
competente para dirimir eventuais dúvidas ou litígios oriundos do presente Edital, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser. 

 
19.23. São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos: 

 
19.23.1. Anexo I - Termo de Referência; 
19.23.2. Anexo II – Minuta do Contrato; 
19.23.3. Anexo III – Modelo de Proposta Comercial. 

 
Florianópolis/SC, 13 de agosto de 2018. 

 
 
 

Eng. Agr. ARI GERALDO NEUMANN 
Presidente do CREA-SC  



  
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

CREA-SC 

 

Pregão Eletrônico n° 011/2018 – CREA-SC                                                                              Página 30 de 90  

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

AUXÍLIOS ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÃO 
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

gerenciamento, implementação e administração de auxílios alimentação e refeição, 

através de cartões com chip eletrônico de segurança, e respectivas recargas de créditos 

mensais por meios eletrônicos (on-line), destinados aos empregados do CREA-SC, que 

possibilitem a aquisição de gêneros alimentícios “in natura” e refeições prontas, através 

de rede de estabelecimentos credenciados, na forma definida na legislação do 

Ministério do Trabalho que regulamenta o PAT – Programa de Alimentação do 

Trabalhador, bem como de acordo com o que dispõe o Acordo Coletivo de Trabalho – 

ACT aplicável aos empregados do CREA-SC. 

1.2. A exigência de “chip eletrônico de segurança” já está pacificada no âmbito do 

Tribunal de Contas da União – TCU, visto que “A jurisprudência do TCU é no sentido de 

que tal exigência é lícita, conforme Acórdão 1.228/2014 – TCU – Plenário.”, proferido em 

representação de autoria da mesma empresa que ora representa, (...) mas que “a jurisprudência 

deste Tribunal já está pacificada a respeito de não haver irregularidade na exigência de cartões 

magnéticos com chip para os itens licitados”. (TCU. Acórdão n.º 4674/2014 – 2ª Câmara, 

TC-020.023/2014-6, rel. Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, 9.9.2014) 

2. DAS JUSTIFICATIVAS 

 
2.1. Fornecimento de refeição e alimentação ao quadro funcional do CREA-SC, na 

forma de Cartão com chip eletrônico de segurança, para utilização em estabelecimentos 

especializados de rede credenciada. Os benefícios alimentação e refeição, pelo seu 

caráter social, devem contribuir de forma definitiva para que os colaboradores 

adquiram alimentos e façam suas refeições nos mais variados locais e fornecedores, com 

qualidade e a custos mais reduzidos possíveis. A opção por fornecer o benefício de 

refeição e alimentação em forma de cartão aos nossos colaboradores dá-se também em 

função da facilidade da gestão e operacionalização do benefício, proporcionando que 

seja efetuada de forma clara e organizada. Os benefícios são concedidos conforme 

exigência estabelecida em Acordo Coletivo de Trabalho. 

2.2. Diante da natureza do objeto – créditos em cartões de vale alimentação/ refeição, 

cuja complexidade é considerável e equiparável a de uma instituição financeira, 
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pertencente ao ramo em que é predominantemente de atuação das S.A,’s, bem como 

tendo em vista que o valor estimado supera o previsto no at. 48, I, da LC 123/1996, e 

não sendo possível o parcelamento do objeto, adotou-se a presente contratação para 

“ampla concorrência”. 

3. DO VALOR E DA QUANTIDADE ESTIMADA DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1. A quantidade estimada de cartões alimentação e refeição é de aproximadamente 

326 (trezentos e vinte e seis) cartões, conforme tabela abaixo:  

Auxílio-Refeição e Auxílio-Alimentação na forma de Cartão com chip eletrônico de 
segurança 

 
Benefício/Auxílio 

 
Quantidade estimada 

de cartões  
(a) 

Quantidade 
média de 
dias úteis 
mensais 

(b) 

Valor facial 
de cada 
Auxílio 

(c) 

Valor médio 
mensal por 
colaborador 
(d) = (b x c) 

Alimentação 234   22* R$ 36,50 R$ 803,00 

Refeição 92 22 R$ 26,50 R$ 583,00 

* Quantidade fixa de dias. 
 
3.2. A quantidade de cartões é meramente estimativa, uma vez que 

aproximadamente 150 (cento e cinquenta) colaboradores recebem ambos os auxílios 

apenas no cartão alimentação. 

3.3. O valor mensal por colaborador em cada cartão é meramente estimativo, uma 

vez que é fixo apenas o valor do auxílio alimentação e, ainda assim, para fazer jus a 

ambos os auxílios, o colaborador precisa preencher alguns requisitos. O valor global 

estimado de crédito mensal pelo CREA-SC, em todos os cartões, é de aproximadamente 

R$ 327.000,00 (trezentos e vinte e sete mil reais), sendo variável, pois é decorrente do 

número de funcionários contratados e dispensados, e do número de dias efetivamente 

trabalhados. Portanto não é assegurado à Contratada um valor mínimo mensal. 

3.4. A quantidade estimada mensal do benefício Cesta Básica (no Vale-Alimentação) 

dependerá do cumprimento dos requisitos para recebimento deste, totalizando 

aproximadamente R$ 43.600,00 (quarenta e três mil e seiscentos reais) mensais: 

Cesta Básica na forma de Cartão Alimentação com chip eletrônico de segurança 

Quantidade estimada de colaboradores 
(a) 

Valor médio mensal por colaborador 
(b) 

218 R$ 200,00 
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3.5. Os valores faciais fixos diários dos auxílios alimentação e refeição poderão sofrer 

reajustes a critério do CREA-SC. 

3.6.  O valor mensal unitário da Cesta Básica também poderá sofrer reajustes a 

critério do CREA-SC. 

3.7. Por se tratarem de meras estimativas referenciais de gastos, os valores acima não 

se constituem, em hipótese alguma, compromisso futuro para o CREA-SC, razão pela 

qual não poderão ser exigidos e nem considerados como valores para pagamentos 

mínimos, podendo sofrer alterações de acordo com as necessidades do CREA-SC, sem 

que isso justifique qualquer indenização à Contratada. 

3.8. Para fins de proposta e contratação, será admitida a oferta de taxa de 

administração negativa (inferior a zero por cento), em que pese o disposto na Portaria 

MTB nº 1.287, de 27/12/2017, in verbis: “Art. 1º No âmbito do Programa de Alimentação do 

Trabalhador, é vedada à empresa prestadora a adoção de práticas comerciais de cobrança de taxas 

de serviço negativas às empresas beneficiárias, sobre os valores dos créditos vinculados aos 

documentos de legitimação.”  

3.8.1. Isso, porque, conforme entendimentos recentes do Tribunal de Contas da União 

– TCU, e também do Superior Tribunal de Justiça - STJ, temos sinalizado que: 

3.8.1.1. “Para o Ministério do Trabalho, a vedação se justificaria porque a prática de taxas 
negativas – estratégia comercial utilizada para atrair grandes clientes – causa prejuízo aos 
trabalhadores, porquanto as empresas operadoras do serviço, para se compensar dos “descontos” 
oferecidos aos contratantes (empregadores), passam a cobrar mais de seus varejistas credenciados 
(restaurantes, supermercados), que, por sua vez, “repassam tais custos aos trabalhadores [via 
aumentos de preços], reduzindo, ao final, o poder de compra dos vales”. 4. O MPTCU, por sua 
vez, enfatizando a inexistência de previsão legal para a proibição, bem assim a aparente ausência 
de “estudos que apontem e quantifiquem – ou, ao menos, estimem – eventual redução do poder de 
compra do trabalhador em decorrência da prática de taxas negativas, tampouco que a sua 
vedação, por si só, seria medida apta e necessária a coibir as alegadas distorções”, afirma que a 
Portaria MTb 1.287 constitui: “ato administrativo normativo proibitivo ofensivo à legalidade 
(art. 5º, inc. II, da CF) e à razoabilidade e proporcionalidade (art. 2º da Lei 9.784/1999), 
por se mostrar aparentemente desprovido de evidências quanto à sua adequação para o 
atingimento dos resultados objetivados, quanto à sua necessidade, assim entendida como a 
ausência de medida alternativa tão ou mais eficaz e menos onerosa, e mesmo quanto à 
proporcionalidade em sentido estrito entre o ônus imposto aos empregadores participantes 
do PAT e os ganhos potenciais ao poder de compra do trabalhador, já que não se verificou 
qualquer estimativa a esse respeito. Se, ao contrário, ocorreram tais estudos de que ora se 
questiona, o ato, no mínimo, carece da devida motivação, nos termos dos arts. 2°, 29, § 1°, e 50, 
inc. I e § 1°, da Lei 9.784/1999” (destaques do original).” (TCU. Acórdão n.º 1623/2018 – 
Plenário, TC-011.577/2018-5, rel. Ministro Benjamin Zymler, 18.7.2018) 
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3.8.1.2. “Em juízo de cognição sumária, entendo que são relevantes os argumentos trazidos pelas 
impetrantes a respeito dos vícios da Portaria que proibiu a aplicação das taxas de 
administração negativas às empresas beneficiárias. A observância das cautelas previstas 
na Portaria 1.127/2003 e na Portaria Interministerial 6/2005 para a fixação do regramento 
aplicável ao Programa de Alimentação do Trabalhador - a exemplo do debate das alterações 
normativas perante a Comissão Tripartite Paritária e pelo respectivo Grupo Técnico - é 
importante para que haja o necessário equilíbrio entre os interesses envolvidos em questão, tendo 
em vista tratar-se de matéria sensível e capaz de produzir relevantes impactos sociais. A ausência 
de maior discussão durante o processo de elaboração da norma em avilte encontra-se corroborada 
no trecho citado da Nota Técnica 45/2018, quando se afirma que a Portaria 1.287/2017 não foi 
submetida ao debate pela comissões competentes haja vista a necessidade de se atender demanda 
das próprias empresas que atuam no segmento de benefícios ao trabalhador. Nesse ponto, 
impressiona-me a ausência de justificativa relacionada aos eventuais benefícios da 
alteração normativa proposta em favor do próprio funcionamento do PAT e dos 
interesses dos trabalhadores a serem albergados pelo referido ato. Por outro lado, a taxa 
de administração é apenas uma das fontes remuneratórias das sociedades empresárias 
que atuam na intermediação dos serviços de vale-refeição e vale-alimentação, 
considerando-se que tais agentes também ganham rendimentos decorrentes de 
aplicações financeiras da parcela que lhes é antecipada pelos contratantes, bem como 
da cobrança realizada dos estabelecimentos credenciados. Desse modo, a prática 
comercial que se utiliza da taxa de administração negativa, nesse primeiro exame, não 
me parece despida de racionalidade econômica, haja vista a existência de outros 
rendimentos compensatórios que viabilizam a atividade. Cuida-se, por outro viés, de 
medida compreendida na área negocial dos interessados, a qual fomenta a competitividade 
entre as empresas que atuam nesse mercado. Em razão disso, a proibição da utilização 
desse mecanismo por meio de uma portaria editada pelo Ministério do Trabalho - órgão 
do governo federal cuja missão institucional anunciada no seu sítio eletrônico é "tratar das 
políticas e diretrizes para a geração de emprego e renda e de apoio ao trabalhador; das políticas e 
diretrizes para a modernização das relações do trabalho; da fiscalização do trabalho, inclusive do 
trabalho portuário; da política salarial; da formação e desenvolvimento profissional; da segurança 
e saúde no trabalho; política de imigração e cooperativismo e associativismo urbanos" - ao menos 
nesse exame inicial, está em descompasso com o papel que lhe cabe na gestão pública. 
Saliente-se, portanto, que, no âmbito dos contratos firmados com a Administração Pública, o 
Plenário do Tribunal de Contas da União já reconheceu a legalidade da taxa de 
administração negativa "por não estar caracterizado, a priori, que essas propostas 
sejam inexequíveis, devendo ser averiguada a compatibilidade da taxa oferecida em 
cada caso concreto, a partir de critérios objetivos previamente fixados no edital" 
(Acórdão 38/1996, Rel. Ministro Adhemar Paladini Ghisi).” (STJ. Mandado de Segurança 
nº 24.174 - DF (2018/0066172-4), rel. Ministro Og Fernandes, 26.3.2018) (grifo nosso) 
 
3.9. O preço global anual estimado da presente contratação é de R$ 4.447.200,00 

(quatro milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil e duzentos reais), conforme planilha 

abaixo: 

 
Descrição do Item 

Valor Mensal 
Estimado de 

Valor  
Anual Estimado 

Taxa de 
Administração 
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Créditos 
(a) 

de Créditos 
(b) = (a x 12) 

Estimada 
(c) 

Serviços de gerenciamento, 
implementação e administração 

de auxílios alimentação e refeição, 
através de cartões com chip 

eletrônico de segurança. 

 
 

R$ 370.600,00 

 
 

R$ 4.447.200,00 

- 2,47%  
(dois vírgula 

quarenta e sete por 
cento negativos) 

 
3.9.1.  A Taxa de Administração estimada, acima informada, resultou da média dos 

valores conseguidos através da pesquisa de mercado realizada em diversas contratações 

similares da Administração Pública, nos termos dos incisos I e II, do artigo 2º, da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 27 de junho de 2014. 

3.9.2.  Ademais, essa pesquisa demonstrou que a oferta de taxa negativa não se resume 

a determinado porte de licitação e/ou a determinado porte de empresa licitante, tendo 

sido observada essa prática entre todas as empresas pesquisadas, ao menos uma vez, 

em licitações de participação exclusiva ME/EPP ou de ampla concorrência, de valores 

inclusive inferiores ou superiores ao estimado para o presente processo. Ou seja, por si 

só, a autorização para ofertas negativas influencia positivamente no aumento da 

competitividade e na consequente busca da proposta mais vantajosa. 

4. DAS CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  

 
4.1. O auxílio alimentação deverá ser fornecido por meio de cartões com chip 

eletrônico de segurança, com sistema de controle de saldo e senha numérica pessoal e 

intransferível, para validação das transações eletrônicas, através de sua digitação nos 

equipamentos respectivos pelo usuário/colaborador no ato da aquisição dos gêneros 

alimentícios nos estabelecimentos credenciados.  

4.2. O auxílio refeição deverá ser fornecido por meio de cartões com chip eletrônico 

de segurança, com sistema de controle de saldo e senha numérica pessoal e 

intransferível, para validação das transações eletrônicas, através de sua digitação nos 

equipamentos respectivos pelo usuário/colaborador no ato da aquisição de refeições 

prontas nos estabelecimentos credenciados.   

4.3. Os cartões com chip eletrônico de segurança alimentação e refeição deverão ser 

entregues personalizados com nome do usuário/colaborador do CREA-SC, razão social 

do CREA-SC e numeração de identificação sequencial, conforme disposto na legislação 

aplicável.  

4.4. Os cartões com chip eletrônico de segurança alimentação e refeição deverão ser 

entregues em envelope lacrado, com manual básico de utilização. A validade de cada 

cartão deverá ser de, no mínimo, 01 (um) ano a contar da data de emissão. 
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4.5. Os cartões com chip eletrônico de segurança alimentação deverão possibilitar a 

utilização do auxílio alimentação pelos colaboradores do CREA-SC na aquisição de 

gêneros alimentícios “in natura”, em ampla e abrangente rede de estabelecimentos 

afiliados (Hipermercados, Supermercados, Mercados, Mercearias, Açougues, Frutarias, 

Peixarias, Padarias, etc.), de acordo com o definido na legislação que regulamenta o 

PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador, e devem contemplar todas as cidades 

onde o CREA-SC possui unidades de atendimento, conforme exposto no item 5.3.  

4.6. Os cartões com chip eletrônico de segurança refeição deverão possibilitar a 

utilização do auxílio refeição pelos colaboradores do CREA-SC na aquisição de refeições 

prontas, em ampla e abrangente rede de estabelecimentos afiliados (Restaurantes, 

Lanchonetes, Bares, Padarias, etc.), de acordo com o definido na legislação que 

regulamenta o PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador, e devem contemplar 

todas as cidades onde o CREA-SC possui unidades de atendimento, conforme exposto 

no item 5.3.  

4.7. Os colaboradores do CREA-SC, além de poderem optar entre Cartão Refeição 

e/ou Cartão Alimentação, também receberão um benefício Cesta Básica, conforme 

critérios estabelecidos em Acordo Coletivo de Trabalho, que serão convertidos no 

Cartão Alimentação.  

4.8. Além das quantidades mínimas de estabelecimentos conveniados para os 

benefícios de alimentação e refeição dispostas no item 5.3., a Contratada deverá 

comprovar, sempre que solicitado pelo CREA-SC durante a contratação, que possui 

credenciamento com pelo menos 06 (seis) das seguintes redes de super/hipermercados 

listadas a seguir:  

- Supermercados Angeloni; 
- Supermercados Big;   
- Supermercados Bistek;   
- Supermercados Giassi;   
- Supermercados Imperatriz; 
- Supermercados Hippo; 
- Supermercados Fort Atacadista; 
- Supermercados Brasil Atacadista; 
- Supermercados Rosa; 
- Supermercados Hiperbom.   
  
4.8.1. Além das redes nomeadas acima, deverão ser credenciadas, também, as 

seguintes: 

- na região de Blumenau: Supermercados Rede Top; 
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- na região de Criciúma: Supermercados Althoff; 
- na região de Chapecó: Supermercados Brazão; 
- na região de Joinville: Supermercados Condor; 
- na região de Lages: Supermercados Kloppel. 
 
4.8.2. A relação de estabelecimentos acima é caracterizada pelas redes mais 

representativas do Estado de Santa Catarina, e também das respectivas regiões, que 

possuem o maior número de filiais espalhadas pelo Estado, tendo tal exigência o 

objetivo de garantir que todos os colaboradores do CREA-SC possam utilizar seus vales 

nas cidades que residem/trabalham. 

4.9. Durante a contratação, as listagens contendo as redes credenciadas deverão ser 

apresentadas individualmente para o auxílio refeição e para o auxílio alimentação e os 

estabelecimentos credenciados para cada uma das modalidades deverão estar de acordo 

com o determinado pelo PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador do 

Ministério do Trabalho e Emprego.  

4.10. O reembolso às empresas credenciadas deverá ser efetuado pontualmente, sob 

inteira responsabilidade da Contratada, independentemente da vigência do Contrato, 

ficando claro que o CREA-SC não responderá solidária nem subsidiariamente por esse 

reembolso.  

4.11. Poderão ser exigidas cópias dos convênios celebrados com os referidos 

estabelecimentos, a critério do CREA-SC.  

4.12. Será exigida da Contratada, durante a contratação, a manutenção de seu registro 

e de responsável(eis) técnico(s) nutricionista(s) em seus quadros no Estado de Santa 

Catarina, com a finalidade de fiscalizar as condições dos estabelecimentos credenciados, 

conforme Lei Federal n.º 6839/80, Lei Federal n.º 6583/78 - Art. 15, Parágrafo único e 

Resolução CFN 378/05 - Art. 2º, Inciso VII; Art. 11; Art. 12. 

4.13. Como critério de habilitação e contratação, deverá ser exigida das Licitantes a 

comprovação dos seguintes critérios de qualificação técnica e econômico-financeira: 

a) Comprovação de Inscrição/Registro da Licitante no PAT – Programa de 
Alimentação do Trabalhador, tanto na categoria refeição convênio, como na categoria 
alimentação convênio, nos termos da Lei n.º 6.321, de 14 de abril de 1976, 
regulamentada pelo Decreto n.º 5, de 14 de janeiro de 1991, e da Portaria n.º 03, de 1º 
de março de 2002, do Ministério do Trabalho e Emprego/MTE; 
b) Certidão(ões) de Registro e Quitação - CRQ da Licitante - contendo a indicação 
de seu(s) responsável(eis) técnico(s) - expedida(s) pelo Conselho Regional de 
Nutricionistas da jurisdição da sua sede/domicílio ou do Estado de Santa Catarina/SC, 
nos termos da Resolução CFN n.º 378/05, do Conselho Federal de Nutricionistas; 
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b.1) No momento da contratação, e como condição para tanto, a Licitante vencedora 
deverá comprovar que se encontra registrada e regular e que possui responsável técnico 
perante o Conselho Regional de Nutricionistas do Estado de Santa Catarina/SC, 
devendo apresentar, para tanto, a Certidão de Registro e Quitação - CRQ da Licitante - 
contendo a indicação de seu(s) responsável(eis) técnico(s) - expedida(s) pelo Conselho 
Regional de Nutricionistas do Estado de Santa Catarina/SC. 
 
c) Apresentação de 01 ou mais Atestado(s) de Capacidade Técnica em nome da 
Licitante, comprovando já ter executado, ou estar executando, contrato de objeto 
pertinente e compatível com o objeto da presente Licitação, fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, e devidamente registrado(s) no Conselho 
Regional de Nutricionistas, nos termos da Resolução CFN nº 510/2012, do Conselho 

Federal de Nutricionistas; 
 
c.1) Entende-se por pertinente e compatível a execução de serviços de gerenciamento, 
implementação e administração de auxílios alimentação e/ou refeição, através de 
cartões com chip eletrônico de segurança, com carga(s) de créditos anual(is) igual(is) ou 
superior(es) a R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais), tendo em vista que o 
CREA-SC realiza anualmente R$ 4.447.200,00 (quatro milhões, quatrocentos e quarenta 
e sete mil e duzentos reais) de carga. (TCU. Acórdão n.º 897/2012 - Plenário, TC 
003.818/2012-8, rel. Min. José Jorge, 18.4.2012) 
 
c.2) Caso o atestado apresentado não comprove explicitamente a exigência mínima de 
que a empresa realiza carga(s) de créditos anual(is) igual(is) ou superior(es) a R$ 
2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais), a Licitante deverá anexar ao atestado 
toda e qualquer documentação possível que, em conjunto com o atestado, faça a 
comprovação do quantitativo mínimo exigido. 
 
c.3) Será aceito o somatório de atestados para fins de comprovação do quantitativo 
mínimo exigido (R$ 2.200.000,00), desde que todos os atestados apresentados refiram-se 
a serviços prestados dentro de um prazo máximo de 12 (doze) entre todos eles.  
 
d) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social exigível, 

apresentado na forma da lei e regulamentos, vedada sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há 

mais de 03 (três) meses da data da Sessão Pública de abertura da Licitação; 

d.1) Os documentos exigidos para fins de qualificação econômico-financeira deverão 

comprovar a boa situação financeira da empresa mediante o seguinte: 

d.1.1) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1,0 (um), mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
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LG =    Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo         

    Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =       Ativo Total            

  Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =    Ativo Circulante                                                                                                                                                                        

Passivo Circulante 

d.1.2) Índice de Grau de Endividamento igual ou inferior a 0,8 (zero vírgula oito), 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

IGE =    Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo                                                                                              

Ativo Total  

4.13.1. Os índices e valores acima estabelecidos guardam consonância com o que dispõe 

o §5º, do artigo 31, da Lei nº 8.666/93, visto demonstrarem de forma objetiva critérios 

usualmente adotados para a correta avaliação da situação financeira suficiente ao 

cumprimento das obrigações decorrentes deste tipo de objeto de licitação. Respeitam, 

ainda, o que dispõe a Súmula TCU 289, a saber: “A exigência de índices contábeis de 

capacidade financeira, a exemplo dos de liquidez, deve estar justificada no processo da licitação, 

conter parâmetros atualizados de mercado e atender às características do objeto licitado, sendo 

vedado o uso de índice cuja fórmula inclua rentabilidade ou lucratividade”. 

4.13.2. O Índice de Grau de Endividamento igual ou inferior a 0,8 “mostra-se adequado e 
consentâneo com os padrões do mercado em comento (Auxílios Alimentação e Refeição), como 
também se assentou no julgamento proferido nos autos do TC-1395/989/14-8 (Rel. Auditor 
Cons. Subs. Antonio Carlos dos Santos, Plenário, sessão de 7/5/2014). (...) Afinal, parcela 
considerável das empresas tem demonstrado preencher esse requisito na forma posta pelo edital 
examinado. (...) Quanto ao grau de endividamento de que se cuida neste caso, sua importância 
está em aferir a dependência econômica da empresa perante o capital de terceiros. É dizer, o 
índice de endividamento mostra qual é a proporção, na vida da empresa, de capital próprio e de 
capital de terceiros (empréstimos). Não é a toa que, na medida em que essa relação se aproxima, 
ou seja, o montante de capital próprio e de terceiros passa a ser equivalente (índice de 
endividamento igual a 1), a saúde de empresa resulta comprometida. Afinal, como ser uma 
empresa solvente se o capital próprio está perto do capital tomado a título de empréstimos? No 
caso do fornecimento de vale alimentação, a insolvência da empresa levaria ao colapso absoluto do 
serviço contratado: a empresa não pode pagar os estabelecimentos cadastrados, que deixam de 
aceitar o vale alimentação, prejudicando os trabalhadores beneficiados. Evidentemente, o 
Tribunal de Contas não pode compelir a Administração a aceitar tal risco, que importaria num 
contrato no mínimo temerário.” (TCE-SP. Processo nº 00004210.989.14-1.) Ademais, 
conforme também expôs o Tribunal de Contas da União - TCU, ipsis literis: “No caso 
examinado, observou-se que as exigências editalícias de índices maiores ou iguais a 5 (cinco) 
estavam muito superiores ao parâmetro normativo. Do mesmo modo, o grau de endividamento 
previsto no edital, menor ou igual a 0,16, estaria distante do índice usualmente adotado, que 
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varia de 0,8 a 1,0.” (TCU. Acórdão n.º 2299/2011-Plenário, TC-029.583/2010-1, rel. Min.-
Subst. Augusto Sherman Cavalcanti, 24.08.2011.)  
 
4.13.3. Como bem explicou o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina – TCE-

SC, no Processo nº REP 08-00246969, o “Tribunal de Contas da União, no Acórdão 
2028/2006 (Processo: 015.057/2003-4, 1a Câm.), já manifestou que o valor dos índices de 
liquidez e solvência são suficientemente bons quando maiores de 01 (um). No relatório do 
Acórdão, o Relator (Min. Augusto Nardes) salientou que é de 1,17 a média dos índices de 
Liquidez Geral das 410 maiores empresas brasileiras, apurado pela Revista Exame.” Ademais, 
conforme também expôs o TCU: “conforme publicação "Maiores e Melhores da Revista 
Exame", “no ano de 2011, a média dos índices de Liquidez Geral (LG) e de Endividamento Geral 
(GEG) das empresas do setor da indústria da construção foi de 1,5 e 0,478, respectivamente ...”. 
Os índices exigidos, portanto, “extrapolaram consideravelmente o padrão médio das empresas do 
setor consideradas”.  E mais: “a média dos indicadores das empresas de nenhum dos setores da 
economia listados pela revista alcança os patamares de Liquidez Geral e Grau de Endividamento 
Geral solicitados pela municipalidade”. Além disso, a despeito de reconhecer que a citada 
Instrução Normativa 5/1995 não se aplica a município, observou que os índices exigidos 
destoam, também, dos previstos nesse normativo, “que estabelece como requisito para 
comprovação da boa situação financeira da empresa índices de liquidez geral, solvência geral e 
liquidez corrente superiores a 1,0, sequer prevendo exigência de grau de endividamento”. (TCU. 
Acórdão 932/2013-Plenário, TC 019.620/2012-8, relatora Ministra Ana Arraes, 
17.4.2013.) 
 
4.13.4. Além disso, a ausência de direcionamento e de restrição à competitividade ficou 
comprovada através da demonstração realizada pela Prefeitura Municipal de Bauru, 

nos autos do Processo nº 33.783/17 – Pregão Eletrônico nº 286/17, onde demonstra que 
“(...) para a contratação que será oriunda deste Processo Administrativo, o edital previu a 
obrigatoriedade da verificação da boa situação financeira da empresa (Grau de Endividamento), 
mediante a apuração de três índices contábeis, demonstrados através dos índices de Liquidez 
Corrente, Liquidez Geral e do Endividamento. Tais índices foram exigidos nos mesmos moldes da 
licitação anterior realizada no ano passado (fls. 40), oportunidade em que participaram cinco 
empresas do ramo (fls. 247) e obteve-se taxa administrativa negativa de 5%, portanto 
extremamente vantajosa e que por si só comprova que tal exigência não frustra a seleção da 
proposta mais vantajosa e nem a competitividade. (...) No mais, este Município definiu índice de 
endividamento compatível com o ramo de atividade inerente ao objeto do futuro contrato e em 
observância as decisões do Tribunal de Contas. Para fundamentar e corroborar a legalidade 
ATUAL desta exigência, cito os recentes Acórdãos 3702.989.16 (fls. 264 verso), 010371.985.16 
(fls. 263/265), 00005782.989.17 (fls. 266/267), 00564.989.17 (fls. 269/272), 9062.989.17 (fls. 
273/280) e 5500.989.17 (fls. 281/286) exarados pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
em 2016 e neste ano que alias foram em parte citados pela própria impugnante e previram índices 
inferiores aos fixados no presente edital. Nessas oportunidades, o Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo reprovou índices de endividamento fixado, como dito, em valores inferiores ao 
presente edital (0,50, 0,70 e 0,75), tendo por outro lado, entendido razoável e sendo até os editais 
republicados com índice de 0,80, como por exemplo nos Municípios de Jarinu, Alambari (fls. 268 
verso) e Itirapina. Tanto é incontroverso tal fato, QUE O PRÓPRIO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DE SÃO PAULO EM LICITAÇÃO DESTE OBJETO REALIZADA 
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RECENTEMENTE, EM 27/07/17, EXIGIU EXATAMENTE ÍNDICE DE 
ENDIVIDAMENT’O MENOR OU IGUAL 0,8 (fls. 287/288). Na licitação em tela 
participaram 06(seis) empresas do ramo (fls. 290/294), o que mais urna vez comprova que tal 
índice é atual e não restringe a competitividade. Igualmente outros órgãos nas licitações 
realizadas neste ano fixaram o índice de endividamento em 0,8, como por exemplo, Companhia 
Metropolitana Habitação de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais (Pregão Eletrônico nº 
08/17 – 299/300), o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (Pregão Eletrônico 
— fls. 301/302) e Conselho Regional de Química (Pregão Presencial n° 02/17 — fls. 303/304).” 
 
4.14. A Contratada deverá manter, nas empresas credenciadas e/ou afiliadas à sua 

rede, indicação de adesão por meio de placas, selos identificadores ou adesivos.  

4.15. Os cartões com chip eletrônico de segurança alimentação e refeição deverão ser 

entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da solicitação 

pelo CREA-SC, nos locais por ele designados.  

4.15.1. O prazo para a disponibilização dos créditos deverá ser de no máximo 03 (três) 

dias úteis, contados da data da solicitação do CREA-SC.  

4.16. Os cartões alimentação e refeição de colaboradores ativos que permanecerem 

sem utilização e sem créditos por um período de, no mínimo, 90 (noventa) dias, apenas 

poderão ser cancelados mediante autorização do CREA-SC, e desde que os referidos 

cartões não possuam créditos.  

4.17. Os créditos disponibilizados nos cartões deverão ser cumulativos. 

4.18. A Contratada, quando solicitado pelo CREA-SC, deverá disponibilizar relatórios 

gerenciais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, com as seguintes informações 

mínimas:   

4.18.1. Nome do colaborador do CREA-SC, número do cartão, data e valor do crédito 

concedido;  

4.18.2. Local, data e valor da utilização dos créditos pelos colaboradores do CREA-SC na 

rede de estabelecimentos credenciados/afiliados;   

4.18.3. Quantidade de cartões com chip eletrônico de segurança alimentação/refeição 

reemitidos para cada colaborador do CREA-SC.  

4.19. Deverão ser disponibilizados os seguintes serviços para os 

colaboradores/usuários dos cartões alimentação e refeição:  

4.19.1. Consulta de saldo e extrato do cartão com chip eletrônico de segurança refeição e 

alimentação via internet;  
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4.19.2. Consulta de rede credenciada/afiliada atualizada via internet;  

4.19.3. Comunicação de perda, roubo, extravio ou dano através de central telefônica;  

4.19.4. Solicitação de segunda via de cartão com chip eletrônico de segurança 

alimentação e refeição e solicitação de segunda via de senha através de central 

telefônica.  

4.20. A Contratada deverá dispor de central de atendimento telefônico para 

atendimento aos colaboradores do CREA-SC, com horário de funcionamento nos dias 

úteis de, no mínimo, das 08h00 às 18h00.  

4.21. Serão exigidas providências imediatas quanto à correção das deficiências 

apontadas pelo CREA-SC, em relação à execução dos serviços contratados.  

4.22. Os custos com a emissão e envio das primeiras vias dos cartões ao CREA-SC é de 

inteira responsabilidade da Contratada.   

4.23. Os cartões deverão ser encaminhados à Sede do CREA-SC, situada na Rodovia 

Admar Gonzaga, n.º 2125, Itacorubi - CEP: 88.034-001, Florianópolis/SC. 

5. DOS ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS 

 
5.1. Além dos restaurantes, poderão ser credenciadas as redes de lanchonetes e/ou 

franquias do tipo “fast-food”, desde que atendam aos padrões estabelecidos no PAT – 

Programa de Alimentação ao Trabalhador do Ministério do Trabalho e Emprego. 

5.2. A Contratada deverá manter durante a contratação rede de credenciados, tanto 

do benefício alimentação como do benefício refeição, em número suficiente para o 

atendimento do quadro funcional do CREA-SC, nas cidades/localidades discriminadas 

e respeitando a quantidade mínima de estabelecimentos conveniados, na conformidade 

do quadro demonstrativo abaixo constante do item 5.3: 

5.3. QUANTIDADE MÍNIMA DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS 

PARA O RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÃO POR 

CIDADE: 

LOCAIS ONDE O CREA 
TEM UNIDADES 

QUANTIDADE MÍNIMA 
ESTABELECIMENTOS 

CREDENCIADOS 
REFEIÇÃO 

QUANTIDADE MÍNIMA 
ESTABELECIMENTOS 

CREDENCIADOS 
ALIMENTAÇÃO 

Araranguá 3 11 

Blumenau 234 129 

Brusque 12 20 

Caçador 5 26 
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Campos Novos 3 16 

Canoinhas 6 19 

Chapecó 44 152 

Concórdia 6 27 

Criciúma 45 28 

Curitibanos 2 12 

Florianópolis 723 354 

Itajaí 171 136 

Jaraguá do Sul 42 51 

Joaçaba 7 18 

Joinville 341 291 

Lages 39 53 

Mafra 6 6 

Palmitos 1 6 

Porto União 3 6 

Rio do Sul 18 26 

Rio Negrinho 4 9 

São Bento do Sul 17 18 

São Joaquim 2 8 

São José 312 172 

São Lourenço do Oeste 2 18 

São Miguel do Oeste 7 19 

Timbó 4 8 

Tubarão 23 39 

Videira 10 30 

Xanxerê 4 11 

 
5.4. Os dados estabelecidos na tabela acima foram definidos com base na pesquisa de 

mercado realizada, tendo sido feito comparativo entre as consultas efetuadas e 

optando-se por extrair o menor número de estabelecimentos credenciados por cidade, 

desde que se possibilitasse o atendimento aos colaboradores lotados nestes locais, uma 

vez que tal quantitativo atende às necessidades do CREA-SC, e sem que tal quantitativo 

represente impeditivo de participação no certame.  

5.4.1. Desta forma, exige-se um número mínimo de estabelecimentos credenciados 

para que seja garantido a todos os colaboradores o acesso a locais de qualidade e em 

número suficiente, oportunizando também o poder de escolha. Procura-se garantir que 

todos os colaboradores do CREA-SC em todo o Estado de Santa Catarina tenham suas 

necessidades atendidas, no que tange à alimentação/refeição, que é o propósito do 

benefício ofertado e da presente contratação. 

5.5. A Contratada deverá manter a rede credenciada mínima exigida nos itens 4.8, 

4.8.1 e 5.3 durante todo o período da contratação, sendo que a primeira comprovação do 
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cumprimento de tais exigências deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias, contados 

da data da assinatura do Contrato.  

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
6.1. Executar fielmente o objeto contratado em conformidade com as disposições 

deste Termo de Referência, do Contrato, do Edital e seus Anexos e de acordo com a 

proposta apresentada, verificando sempre o bom desempenho dos serviços prestados e 

atendendo aos seus critérios de qualidade. 

 
6.2. Refazer os cartões com chip eletrônico de segurança que apresentem erro de 

emissão ou problemas de qualidade, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 

solicitação, sendo que a 1ª via dos cartões, inclusive as refeitas, deverão ser sem ônus ao 

CREA-SC. Nos casos dos cartões que estejam danificados e possuam crédito, deverá o 

novo cartão vir com as cargas correspondentes acompanhadas de extrato certificando o 

saldo.  

6.3. Reembolsar os estabelecimentos, no valor dos cartões utilizados, respeitando as 

condições estabelecidas nos respectivos contratos de credenciamento, garantindo que, 

sob nenhum pretexto, sejam cobrados pelos conveniados/credenciados ágios, descontos 

ou taxas adicionais sobre o valor dos créditos em cartão dos usuários ou colaboradores 

do CREA-SC. 

6.4. Garantir, durante toda a contratação, a manutenção da rede mínima de 

estabelecimentos credenciados, tanto do benefício alimentação como do benefício 

refeição, conforme estipulado nos itens 4.8, 4.8.1 e 5.3 deste Termo de Referência. 

6.5. Permitir a escolha dos colaboradores do CREA-SC entre as opções de cartões 

alimentação e/ou refeição, bem como que os mesmos façam a divisão do total do 

crédito, de acordo com os seus interesses no mês.  

6.6. Responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços 

do CREA-SC, decorrentes de ineficiência, atrasos ou irregularidades cometidas na 

execução dos serviços contratados. 

6.7. Acatar a fiscalização do CREA-SC, comunicando-a de quaisquer irregularidades 

detectadas durante a execução dos serviços. 

6.8. Atender, por meio de preposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos 

fiscais do Contrato, prestando as informações referentes à prestação dos serviços, bem 

como as correções de eventuais irregularidades na execução do objeto contratado. 
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6.9. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre 

todo e qualquer assunto e documento de interesse do CREA-SC, ou de terceiros, de que 

tomar conhecimento em razão da execução do objeto do Contrato, devendo orientar 

seus empregados a observar rigorosamente esta determinação. 

6.10. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, 

quaisquer informações de que tenha tomado conhecimento em razão da execução dos 

serviços objeto desta contratação sem o consentimento, por escrito, do CREA-SC. 

6.11. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o 

estabelecido no Contrato. 

6.12. Manter atualizados seu endereço, telefones e dados bancários para a efetivação 

de pagamentos. 

6.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto desta contratação, em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução. 

6.14. Executar o objeto do Contrato por meio de pessoas idôneas, com capacitação 

profissional, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus 

empregados, prepostos ou mandatários que no desempenho de suas funções causem ao 

CREA-SC, podendo este solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada 

inconveniente ou cuja capacitação técnica seja insuficiente. 

6.15. Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e 

posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, 

pertinentes à matéria objeto desta contratação, cabendo-lhe única e exclusiva 

responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou 

convenentes. 

6.16. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com 

poderes de representante ou preposto para tratar com o CREA-SC. 

 

6.17. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a 

obter uma operação correta e eficaz. 

 
6.18. Indicar seu representante junto ao CREA-SC, que durante o período de vigência 

do Contrato será a pessoa a quem a Administração recorrerá sempre que for necessário, 

inclusive para requerer esclarecimentos e exigir solução para problemas que porventura 

surgirem durante a execução do Contrato. 
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6.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância 

às recomendações aceitas pela técnica, normas e legislação. 

 
6.20. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de 

acordo com o art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93, não sendo necessária a 

comunicação prévia do CREA-SC. 

6.21. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 

da execução do objeto, tais quais: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, 

contribuições, indenizações, distribuição de vales refeição, vales transporte e outras 

exigências fiscais, sociais ou trabalhistas.  

6.22. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em decorrência da espécie, 

forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, 

ainda que ocorridas em dependências do CREA-SC. 

6.23. Responder por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto desta 

contratação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o fato de o Contratante 

fiscalizar e acompanhar todo o procedimento.  

6.24. Comunicar ao CREA-SC, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

ou quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam 

prejudicar a sua execução. 

6.25. Prestar à Administração esclarecimentos que julgar necessários para boa 

execução do Contrato. 

6.26. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.27. Responsabiliza-se a Contratada pelos seguintes encargos, em especial: 

6.27.1. Fiscais, comerciais, previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os 

seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração 

contratante. 

6.27.2. De possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do 

Contrato. 
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6.27.3. De providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 

do trabalho. 

6.27.4. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais e comerciais 

decorrentes da execução dos serviços objeto desta contratação.  

6.28. A inadimplência da Contratada relativa aos encargos do item 6.27 não transfere à 

Administração responsabilidade por seu pagamento nem onera o objeto desta 

contratação, razão pela qual a Contratada renuncia expressa e contratualmente a 

qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a Administração. 

6.29. Adotar os demais procedimentos necessários à boa execução do Contrato e 

cumprir, às suas próprias expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas 

obrigações. 

 

6.30. São expressamente VEDADAS à Contratada: 

6.30.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante, 

ativo ou aposentado há menos de 05 (cinco) anos; 

6.30.2. A veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia 

autorização da Administração do Contratante. 

6.30.3. Caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer espécie de operação financeira. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.1. Enviar mensalmente arquivo contendo as informações individualizadas dos 

colaboradores para crédito do auxílio alimentação e/ou refeição e cesta básica. 

7.2. Cumprir todas as obrigações em conformidade com as disposições deste Termo 

de Referência, do Contrato, do Edital e dos seus Anexos.   

7.3. Aplicar as sanções administrativas, quando se façam necessárias.  

7.4. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do objeto, em 

especial quanto à aplicação de sanções, alterações e repactuações do mesmo. 

7.5. Efetuar a juntada aos autos do processo das irregularidades observadas durante 

a execução da relação contratual. 

7.6. Exercer a fiscalização da execução do Contrato por servidores especialmente 

designados para esse fim, na forma prevista na Lei nº 8.666/93, procedendo ao atesto 
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das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. Tal 

fiscalização, em hipótese nenhuma, atenua ou exime de responsabilidade a Contratada. 

7.7. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas 

obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no 

Contrato. 

 

7.8. Solicitar à Contratada todas as providências necessárias ao bom andamento dos 

serviços. 

 
7.9. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto do Contrato em desacordo 

com as respectivas especificações. 

 
7.10. Comunicar à Contratada as ocorrências ou problemas verificados para que efetue 

medidas corretivas. 

 
7.11. Informar à Contratada os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da 

execução do Contrato. 

 
7.12. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive 

quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos fortuito e de 

força maior, justificados e aceitos pelo CREA-SC, não deverão ser interrompidos. 

 
7.13. Verificar, durante toda a execução do Contrato, a manutenção, pela Contratada, 

de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas. 

 
7.14. Impedir que terceiros estranhos à contratação prestem os serviços, sendo vedada 

todo e qualquer tipo de subcontratação. 

 

7.15. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser 

solicitados pela Contratada. 

 

7.16. Solicitar a substituição/reparação do objeto do Contrato que esteja em desacordo 

com a especificação apresentada e aceita, ou que apresente defeito.  

7.17. Efetuar os pagamentos devidos nos prazos e nas condições estabelecidas no 

Contrato. 

7.18. Acompanhar a execução do Contrato, nos termos do inciso III do art. 58 c/c o art. 

67 da Lei nº 8.666/93, através dos Fiscais do Contrato, que exercerão ampla e irrestrita 
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fiscalização do objeto, a qualquer hora, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da 

Contratada constantes deste Termo Referência, do Contrato e do Edital respectivos. 

7.19. Verificar regularmente os preços praticados pela Contratada, de forma a obter 

um histórico para fins de avaliação quanto à oportunidade e à conveniência da 

manutenção do(s) Contrato(s) existente(s), e assegurar-se de que os preços contratados 

estão compatíveis com os praticados no mercado, de modo a garantir que aqueles 

continuem a serem os mais vantajosos para a CREA-SC. 

  

7.20. Fiscalizar, gerir e acompanhar a execução do objeto do Contrato, alertando a 

Contratada das falhas que porventura ocorram, exigindo sua imediata correção. Tal 

fiscalização, em hipótese alguma, atenua ou exime de responsabilidade a Contratada. 

 
7.21. Efetuar os pagamentos devidos nos prazos e nas condições estabelecidas neste 

Termo de Referência e no Contrato. 

 
8. DA FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E 

PREVIDENCIÁRIA  

 
8.1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, 

trabalhistas e previdenciárias, a Contratada deverá entregar ao Fiscal do Contrato, a 

documentação a seguir relacionada: 

8.1.1. Acompanhando cada nota fiscal/fatura referente ao serviço prestado, os 

originais, cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de 

originais, dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 

b) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União; 

d) Certidão Negativa de Débito da Fazenda Federal; 

e) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede da Contratada; e 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
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8.1.1.1. Os documentos relacionados nas alíneas de “a” a “e” poderão ser 

substituídos, total ou parcialmente, por extrato válido e atualizado do SICAF. 

8.2. As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação entregue terão o 

prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, contados a partir da comunicação pelo 

Contratante, para serem formal e documentalmente esclarecidas pela Contratada. 

  
8.3. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da 

Contratada em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias implicará a rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades e demais cominações legais. 

 
9. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

 
9.1. O CREA-SC pagará à Contratada os valores correspondentes aos valores dos 

créditos encomendados para os auxílios refeição, alimentação e cesta básica, 

acrescidos/subtraídos da Taxa de Administração única incidente sobre cada valor de 

encomenda de cada benefício.  

9.2. Estão incluídos no valor de cada encomenda todos os custos diretos e indiretos 

para a entrega dos objetos desta contratação, inclusive as despesas com transportes, 

materiais, mão-de-obra especializada ou não, seguros em geral, equipamentos, 

ferramentas, custos de emissão dos cartões, sejam eles 1ª via, mudanças de tipo de 

benefício (vale alimentação para vale refeição ou vice-versa), custo de instalação  de  

equipamentos  de  carga  e recarga de créditos, encargos da legislação social, trabalhista 

e previdenciária,  por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes 

de taxas, regulamentos e impostos municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que 

for necessário para execução total e completa do objeto desta contratação, sem que caiba 

à Contratada, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao CREA-SC.  

9.3. Os pedidos de auxílio-alimentação, auxílio-refeição e auxílio-alimentação do tipo 

cesta básica poderão ser efetuados pelo CREA-SC concomitantemente, ou em datas e 

com valores diferenciados, razão pela qual o faturamento de cada auxílio deverá ser 

gerado separadamente com o encaminhamento de notas fiscais/faturas distintas. 

9.4. A cada encomenda de crédito, a Contratada deverá apresentar ao Departamento 

de Recursos Humano do Contratante, para fins de liquidação e pagamento, a nota 

fiscal/fatura referente aos créditos encomendados, conforme itens 9.1 e 9.3, em 02 

(duas) vias.  
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9.5. A nota fiscal/fatura deverá indicar os dados bancários da Contratada, para fins 

de depósito dos pagamentos devidos. O pagamento será efetuado pelo Contratante 

mediante ordem bancária creditada em conta corrente da Contratada, no prazo de até 

10 (dez) dias, contados da data da protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos 

documentos comprobatórios, desde que não haja fator impeditivo imputável à 

Contratada. 

9.6. A atestação da nota fiscal/fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao 

Fiscal do Contrato ou a outro servidor expressamente designado para esse fim.  

9.7. No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues ao Contratante em 

data posterior à indicada na condição acima, será imputado à Contratada o pagamento 

dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 

9.8. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 

liquidação/entrega qualquer obrigação financeira e/ou documentação comprobatória, 

sem que isso gere direito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

9.9. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar juntamente às notas 

fiscais/faturas, a seguinte documentação comprobatória: Certidão Negativa ou 

Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos às Contribuições 

Previdenciárias e às de Terceiros – CND/CPD-EN – Previdência Social/Receita Federal 

do Brasil – RFB; Certificado de Regularidade do FGTS – CRF - Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço – FGTS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT – 

Tribunal Superior do Trabalho - TST, além dos demais documentos exigidos no item 8.1 

deste Termo. 

9.10. A não apresentação da documentação de que tratam os itens 8.1 e 9.9 no prazo de 

60 (sessenta) dias, contados da data da entrega da nota fiscal/fatura no prazo 

contratual, poderá ensejar a rescisão do Contrato e os valores retidos somente serão 

pagos após a comprovação de que os encargos trabalhistas, previdenciários e demais 

tributos encontram-se em dia. 

9.11. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos do Contrato. 

9.12. O Contratante somente efetuará o pagamento após a atestação, pelo Fiscal do 

Contrato, de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do 

Contrato.  

9.13. Será retido na fonte o Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, bem 

assim a Contribuição sobre o Lucro Líquido, a Contribuição para a Seguridade Social - 
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COFINS e a Contribuição para o PIS/PASEP, de acordo com o art. 64 da Lei n° 9.430, de 

27 de dezembro de 1996 e IN da SRF n° 480, de 15 de Dezembro de 2004, além de 

possíveis retenções a titulo de ISS (Impostos sobre Serviços), conforme legislação 

municipal específica. 

9.14. Deverá a Contratada apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, a 

Declaração de Optante pelo Simples, na forma do Anexo IV da Instrução Normativa 

RFB n. 1.234, de 12 de janeiro de 2012, caso esse seja o regime de tributação utilizado em 

suas relações comerciais, sob pena de serem retidos, pelo Contratante, os encargos 

tributários atribuídos a empresas não optantes. 

9.15. Caso no dia do pagamento não haja expediente no órgão Contratante, este será 

efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

9.16. Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos, pelo Contratante, encargos 

moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente 

em regime de juros simples. 

9.17. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 

0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

10. 10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.1. As despesas decorrentes do objeto do presente Termo de Referência correrão por 

conta do Elemento de Despesa de n.º 6.2.2.1.1.01.04.01.002 - Programa de Alimentação 

do Trabalhador - PAT.  

11. DO CONTRATO E DA VIGÊNCIA 

 
11.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da 

sua assinatura.  

11.2. A prestação dos serviços deverá iniciar-se no primeiro dia útil subsequente ao da 

assinatura do Contrato.   

11.3. O Contrato poderá ser prorrogado a cada 12 (doze) meses, até o limite total de 60 

(sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados, de forma 

simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:  
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11.3.1. Quando os serviços forem prestados regularmente ao longo da vigência do 

Contrato;  

11.3.2. A Contratada não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária;  

11.3.3. A Administração ainda tenha interesse na realização do serviço;  

11.3.4. O valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para o CREA-SC;  

11.3.5. A Contratada concorde expressamente com a prorrogação.  

12. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 
12.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, 

desde que haja interesse do CREA-SC, e com a apresentação das devidas justificativas. 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
13.1. Não será admitida a subcontratação dos serviços ora contratados.  

14. 14. DO REAJUSTE DO CONTRATO 

 
14.1. É admitido o reajuste dos preços unitários dos serviços objeto do Contrato, desde 

que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, com a aplicação do 

IPCA/IBGE - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado em 12 

(doze) meses, com base na seguinte fórmula:  

Ir = (I1 – Io) / Io 
R = Vo x Ir 
V1 = Vo + R 
 
Onde: 
- Io - índice correspondente à data base da proposta (data prevista para abertura da 
licitação) ou relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste 
efetuado; 
- I1 - índice correspondente à data para qual se deseja reajustar o valor; 
- Ir - índice de reajustamento; 
- R - valor do reajustamento procurado; 
- Vo - preço original da proposta, na data base (valor a ser reajustado), ou preço do 
serviço atualizado até o último reajuste efetuado; 
- V1 - preço final já reajustado. 
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14.2. O interregno mínimo de 01 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da 

data limite para a apresentação das propostas constante do instrumento convocatório. 

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 01 (um) ano será 

contado a partir da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido. 

14.4. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da Contratada. A Contratada 

poderá exercer, perante o CREA-SC, seu direito ao reajuste dos preços do Contrato até a 

data da prorrogação contratual subsequente, com efeitos retroativos à data de cômputo 

da anualidade. 

14.5. Caso a Contratada não efetue de forma tempestiva o requerimento ao reajuste e 

prorrogue o Contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito de reajustar, 

entendido este ato como renúncia ao direito de reajuste por parte da Contratada. 

14.6. O CREA-SC deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis 

com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação 

mais vantajosa. Para tanto, deverá o reajuste ser antecedido de manifestação do setor do 

CREA-SC responsável pela fiscalização do Contrato, com indicação de que os novos 

preços estão em conformidade com os de mercado e continuam vantajosos para o 

CREA-SC. 

14.7. O CREA-SC procederá ao pagamento retroativo do período em que a proposta 

de reajuste permaneceu sob sua análise, sendo que tal período será contado como 

tempo decorrido para fins de contagem da anualidade do próximo reajuste. 

14.8. Os preços contratuais poderão ser reajustados para mais ou para menos, de 

acordo com a variação do IPCA/IBGE - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo no período. 

14.9. Na concessão do reajuste de preços, deverá atentar-se especialmente para as 

seguintes situações no cumprimento do objeto contratual: 

14.9.1. Atraso por culpa da Contratada: 

- se houver aumento do índice, prevalece o vigente na data em que deveria ter sido 
realizado o objeto; 
- se houver diminuição do índice, prevalece o vigente na data em que for executado o 
objeto; 
 
14.9.2. Antecipação: 

- prevalece o índice vigente na data em que for realizado o objeto; 
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14.9.3. Prorrogação: 

- prevalece o índice vigente no mês previsto para cumprimento do objeto. 
 
14.10. O reajuste poderá ser realizado por meio de apostilamento ao Contrato, por força 

do art. 65, §8º, da Lei n.º 8.666/93. 

15. 15. DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO 

 
15.1. É admitida a repactuação do Contrato, desde que seja observado o interregno 

mínimo de 01 (um) ano. 

15.2. O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado 

da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a 

proposta referir-se, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção, 

dissídio coletivo de trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da 

proposta. 

15.2.1. Se não houver sindicatos ou conselhos de classe instituídos, cabe à Contratada a 

demonstração da variação do salário de seus empregados, sem prejuízo do necessário 

exame, pelo CREA-SC, da pertinência das informações prestadas. 

15.2.2. Caso o Contrato abarque mais de uma categoria profissional, com datas-bases 

diferenciadas, a data inicial para a contagem da anualidade será a data-base da 

categoria profissional que represente a maior parcela do custo de mão de obra da 

contratação objeto do Contrato.  

15.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 01 (um) ano será 

contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação 

ocorrida. 

15.4. A Contratada poderá exercer, perante o Contratante, seu direito à repactuação 

dos preços do Contrato até a data da prorrogação contratual subsequente.  

15.5. Caso a Contratada não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o 

Contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito. 

15.6. As repactuações serão precedidas de solicitação da Contratada, acompanhada de 

demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do Contrato, por meio 

de apresentação das planilhas de composição de custos e formação de preços, do novo 

acordo ou convenção coletiva ou sentença normativa da categoria que fundamenta a 

repactuação, e, se for o caso, dos documentos indispensáveis à comprovação da 
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alteração dos preços de mercado de cada um dos itens da planilha a serem alterados, 

com as devidas justificativas. 

15.6.1. Com base em ocorrências registradas durante a execução do Contrato, poderão 

ser negociados os seguintes itens gerenciáveis: auxílio doença, licença paternidade, 

faltas legais, acidente de trabalho, aviso prévio indenizado e indenização adicional. 

15.6.2. Caso esses custos refiram-se a salários, será utilizado como parâmetro para a 

repactuação o índice de variação dos salários apurado a partir de convenção ou acordo 

coletivo de trabalho firmado pelo sindicato a que pertencerem os empregados da 

empresa contratada. Se não houver sindicatos ou conselhos de classe instituídos, cabe à 

Contratada comprovar, caso pleiteie repactuação do Contrato, a variação do salário de 

seus empregados, sem prejuízo do necessário exame, pelo CREA-SC, da pertinência das 

informações prestadas.  

15.6.3. A partir do segundo ano de vigência do Contrato, este terá o percentual do item 

“aviso prévio trabalhado” zerado, visto que esse custo é pago integralmente no 

primeiro ano. 

15.7. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 

sentença normativa, acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

15.8. A repactuação somente será concedida mediante negociação entre as partes, 

considerando-se: 

15.8.1. Os preços praticados no mercado e em outros Contratos da Administração; 

15.8.2. As particularidades do Contrato em vigência; 

15.8.3. O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais; 

15.8.4. A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 

15.8.5. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 

públicas ou outros equivalentes; e  

15.8.6. A disponibilidade orçamentária do Contratante. 

15.9. A repactuação produzirá efeitos financeiros, desde que observado o interregno 

mínimo de 01 (um) ano: 

15.9.1. A partir da assinatura do instrumento de formalização da repactuação; 
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15.9.2. Em data posterior à assinatura do instrumento de formalização da repactuação, 

desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para 

concessão das repactuações subsequentes; ou 

15.9.3. Em data anterior à assinatura do instrumento de formalização da repactuação, 

exclusivamente quando esta envolver revisão do custo de mão de obra e estiver 

vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa, podendo a 

data estipulada no instrumento para o início dos efeitos financeiros do reajuste salarial 

ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a 

contagem da anualidade em repactuações futuras. 

15.9.3.1. No caso previsto no subitem 15.9.3, o pagamento retroativo deverá ser 

concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade e apenas em 

relação à diferença porventura existente. 

15.10. O CREA-SC deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis 

com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação 

mais vantajosa. Para tanto, deverá a repactuação ser antecedida de manifestação do 

setor do CREA-SC responsável pela fiscalização do Contrato, com indicação de que os 

novos preços estão em conformidade com os de mercado e continuam vantajosos para o 

CREA-SC. 

15.11. O CREA-SC procederá ao pagamento retroativo do período em que a proposta 

de repactuação permaneceu sob sua análise, sendo que tal período será contado como 

tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da próxima repactuação. Nesta 

hipótese, o período que a proposta permaneceu sob análise do CREA-SC será contado 

como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da próxima repactuação.  

15.12. A repactuação de preços poderá aumentar ou diminuir o valor do Contrato. 

16. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 
16.1. A inexecução total ou parcial das condições avençadas poderá acarretar a 

rescisão do Contrato, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou 

regulamento, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

16.2. A rescisão do Contrato poderá ser:  

16.2.1. Determinada por ato administrativo unilateral e motivado do Contratante, 

quando o CREA-SC, frente a situações de descumprimento de cláusulas contratuais por 

parte da Contratada, lentidão, atraso, paralisação ou por razões de interesse público, 

decidir rescindir o Contrato; 
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16.2.2. Amigável, por acordo formalizado no processo entre o CREA-SC e a Contratada, 

desde que haja conveniência para o Contratante; 

16.2.3. Judicial, quando a rescisão for discutida em instância judicial e se dará conforme 

os termos de sentença transitada em julgado; 

16.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo e, no procedimento que visa à rescisão do Contrato, será assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 

Contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, 

sem prejuízo da possibilidade de o Contratante adotar, motivadamente, providências 

acauteladoras. 

16.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

16.5. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da Contratada, o 

Contratante poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do Contrato até o valor 

dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

16.6. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, do art. 78, da Lei nº 

8.666/1993, sem que haja culpa da Contratada, esta será ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados, tendo ainda direito a, principalmente: 

16.6.1. devolução da garantia apresentada; 

16.6.2. pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão; 

16.6.3. pagamento do custo de desmobilização. 

16.7. Nos casos de rescisão, será necessário lavrar termo de encerramento de Contrato, 

decorrente de rescisão, devidamente assinado pelas partes contratantes. 

17. DO ACOMPANHAMENTO, DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

 
17.1. Durante o período de vigência, a relação contratual será acompanhada, gerida e 

fiscalizada, nos termos do disposto no art. 66 e seguintes da Lei n.º 8.666/93, pela 

Gerência do Departamento de Recursos Humanos do CREA-SC, nomeada por Portaria 

da Presidência do CREA-SC, ou por preposto por esta expressamente indicado e 

autorizado pela Presidência, ao qual caberá fiscalizar o objeto do Contrato e realizar a 

sua gestão. 
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17.2. A Contratada deverá manter preposto aceito pelo Contratante, durante o período 

de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for 

necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o 

nome completo, n.º do CPF e do documento de identidade, além dos dados 

relacionados à sua qualificação profissional e cargo/função que exerce na Contratada. 

17.3. O preposto, uma vez indicado pela Contratada e aceito pelo Contratante, deverá 

apresentar-se à unidade fiscalizadora, tão logo seja firmado o Contrato, para assinar, 

com o servidor designado para ser o Fiscal do Contratante, o Termo de Abertura do 

Livro de Ocorrências, destinado a registrar as principais ocorrências durante a execução 

do Contrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à execução do 

Contrato.  

17.4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas com as 

obrigações assumidas pela Contratada, bem como prestar esclarecimentos quanto às 

faturas dos serviços prestados. 

17.5. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as 

orientações do Fiscal e do Departamento de Administração do Contratante, inclusive 

quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 

17.6. Nenhuma modificação poderá ser feita no objeto contratual durante a execução 

do Contrato sem autorização expressa do Fiscal do Contratante. 

17.7. O Fiscal do Contratante e toda pessoa autorizada por ele terão livre acesso aos 

objetos/serviços e a todos os locais onde estejam sendo realizados os trabalhos. 

17.8. À Contratada cabe o gerenciamento da mão de obra, e, ao Contratante, o 

acompanhamento e a avaliação dos resultados esperados pelos serviços executados.    

17.9. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto contratual cabe ao Fiscal 

do Contratante, o qual ficará responsável pela emissão dos Termos de Recebimento 

Provisório e Definitivo e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados.  

 

17.9.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do 

Contratante deverão ser solicitadas, por este, a seus superiores em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes.  

17.10. O(s) instrumento(s) de controle da execução contratual a ser(em) utilizado(s) 

pelo Fiscal do Contratante deverá(ão) compreender a mensuração dos seguintes 

aspectos:  
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17.10.1. Os resultados alcançados, com a verificação da qualidade demandada; 

17.10.2. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

17.10.3. A adequação dos serviços prestados/objeto à rotina de execução 

estabelecida; 

17.10.4. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato; 

17.10.5. A satisfação do Contratante.  

  

18. DAS SANÇÕES  

 
18.1. Com fundamento no artigo 7º, da Lei n.º 10.520/2002, e no art. 28, do Decreto n.º 

5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do 

Sicaf e do Cadastro de Fornecedores do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

de Santa Catarina – CREA-SC, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito 

prévio da citação e a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de 

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global estimado da contratação, a Licitante 

que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato. 

 
18.2. Com fundamento no artigo 7º, da Lei n.º 10.520/2002, e no art. 28, do Decreto n.º 

5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do 

Sicaf e do Cadastro de Fornecedores do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

de Santa Catarina – CREA-SC, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito 

prévio da citação e a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de 

multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor global estimado do Contrato, a 

empresa contratada que:  

 
18.2.1. Deixar de entregar documentação exigida no Edital ou apresentar documentação 

falsa; 

 
18.2.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 
18.2.3. Falhar na execução do Contrato; 

 
18.2.4. Fraudar na execução do Contrato; 

 
18.2.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

 
18.2.6. Cometer fraude fiscal; 
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18.2.7. Fizer declaração falsa; 

 

18.2.8. Não mantiver a sua proposta. 

 
18.3. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do 

Contrato, de que trata o item 18.2.3 desta cláusula, o valor relativo às multas aplicadas 

em razão do item 18.7 desta cláusula. 

 
18.4. O retardamento da execução previsto no item 18.2.2, estará configurado quando 

a empresa contratada:  

 
18.4.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do Contrato a partir do início 

da sua vigência; 

  
18.4.2. Deixar de realizar, a qualquer tempo, e sem causa justificada, os serviços 

definidos no Contrato. 

 
18.5. A falha na execução do contrato prevista no item 18.2.3 desta cláusula estará 

configurada quando a Contratada se enquadrar em pelo menos uma das situações 

previstas na Tabela 3, do item 18.7, desta cláusula, e alcançar o total de 20 pontos, 

cumulativamente, conforme a graduação de infrações constante da Tabela 1 a seguir: 

 
Tabela 1 

GRAU DE 
INFRAÇÃO 

PONTUAÇÃO PARA CADA INFRAÇÃO 
COMETIDA DURANTE A VIGÊNCIA 

CONTRATUAL 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

 
18.5.1. A falha na execução do Contrato acarretará a sua inexecução total ou parcial. 

 
18.6. O comportamento previsto no item 18.2.5 desta cláusula estará configurado 

quando a Contratada executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo 

único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

 
18.7. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, o CREA-SC aplicará multas 

conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 
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Tabela 2 
GRAU DE 

INFRAÇÃO 
CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 300,00 

2 R$ 500,00 

3 R$ 700,00 

4 R$ 900,00 

5 R$ 2.000,00 

6 R$ 5.000,00 

 
Tabela 3 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Atraso na entrega dos cartões com chip 

eletrônico de segurança alimentação e refeição. 
1 

Por ocorrência e 
por dia de atraso 

2 
Não disponibilização dos créditos no prazo 

previsto. 
1 

Por ocorrência e 
por dia de atraso 

3 Fornecer informação pérfida de serviço. 2 Por ocorrência 

4 
Suspender ou interromper, salvo motivo de 

força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais. 

6 
Por ocorrência e 
por dia de atraso 

5 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou 

dolo de seus agentes. 
3 Por ocorrência 

6 
Utilizar as dependências do Contratante para 

fins diversos do objeto do Contrato. 
5 Por ocorrência 

7 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

Fiscalização, sem motivo justificado. 
5 Por ocorrência 

8 
Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar ou que cause dano físico, lesão corporal 
ou consequências letais. 

6 Por ocorrência 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

9 
Manter a documentação de habilitação 

atualizada. 
1 

Por item e por 
ocorrência 

10 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar da FISCALIZAÇÃO. 
2 Por ocorrência 

11 
Manter o número mínimo de estabelecimentos 

credenciados/conveniados exigidos neste 
Termo de Referência. 

2 
Por dia e por 

ocorrência 

 
18.8. A sanção de multa poderá ser aplicada à Contratada juntamente à de 

impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 18.2 desta cláusula. 

 
18.9. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 

Contratada. 

 
18.9.1. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela empresa 

contratada ao CREA-SC, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa e 

cobrado judicialmente.  
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18.10. A aplicação de multa não impede o CREA-SC de rescindir o Contrato e de impor 

simultaneamente à Contratada penas de advertência, suspensão temporária ou 

declaração de inidoneidade. 

 
18.11. A intimação dos atos correspondentes à pena de suspensão temporária e à 

declaração de inidoneidade será feita mediante publicação na imprensa oficial.  

 
18.12. Para validade da aplicação de penalidades será assegurado à Contratada o 

direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. A aplicação 

de penalidades deve estar devidamente motivada em processo administrativo. 

 
O presente Termo de Referência foi elaborado pelo Departamento de 

Recursos Humanos do CREA-SC, em conformidade com a legislação específica e com o 
interesse e a conveniência da Administração, sendo submetido à consideração e à 
aprovação da Presidência do CREA-SC. 
 

Florianópolis/SC, 06 de agosto de 2018. 
 

 
ANA PAULA COELHO FAZZINI COSTA 

Gerente Adjunta do Departamento de Recursos Humanos do CREA-SC 
 
Despacho: Aprovo o presente Termo de Referência, recomendando-o para balizamento 
da Licitação, com fundamento no artigo 3° da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, no 
artigo 8° do Decreto n° 3.555, de 08 de agosto de 2000, e nos artigos 8° e 9° do Decreto n° 
5.450, de 31 de maio de 2005.  

 
 

Eng. Agron. ARI GERALDO NEUMANN 
Presidente do CREA-SC 
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ANEXO II 
 

MINUTA CONTRATUAL 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 56.553/2018 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2018 

 
INSTRUMENTO PÚBLICO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 
LADO, O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE 
SANTA CATARINA – CREA-SC, E DE OUTRO, A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GERENCIAMENTO, IMPLEMENTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE AUXÍLIOS 
ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÃO, ATRAVÉS DE CARTÕES COM CHIP 
ELETRÔNICO DE SEGURANÇA 
 

DAS PARTES 
 
Pelo presente instrumento, de um lado, o CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA – CREA-SC, pessoa 
jurídica de direito público, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
82.511.643/0001-64, com sede na Rodovia Admar Gonzaga, nº 2.125, Itacorubi, 
Florianópolis/SC, neste ato representado por seu Presidente, Eng. Agr. ARI 

GERALDO NEUMANN, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade RG nº 
561.980 – SESP/SC, inscrito no CPF/MF sob o nº 118.547.660-15, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de 
direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, estabelecida na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste 
ato representada por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada 
CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, decorrente do Processo Licitatório 
nº 56.553/2018, passando a proposta da CONTRATADA, independentemente de sua 
transcrição, a fazer parte integrante e complementar deste Instrumento, sujeitando-se às 
normas e disposições contidas na Lei n.º 10.520/02, Lei n.º 8.666/93, Decreto n.º 
3.555/00 e demais regulamentos e normas que regem a matéria, mediante as Cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O presente CONTRATO tem como objeto a prestação, sob o regime de execução 
indireta, pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, de serviços de gerenciamento, 
implementação e administração de auxílios alimentação e refeição, através de cartões 
com chip eletrônico de segurança, e respectivas recargas de créditos mensais por meios 
eletrônicos (on-line), destinados aos empregados do CONTRATANTE, que 
possibilitem a aquisição de gêneros alimentícios “in natura” e refeições prontas, através 
de rede de estabelecimentos credenciados, na forma definida na legislação do 
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Ministério do Trabalho que regulamenta o PAT – Programa de Alimentação do 
Trabalhador, bem como de acordo com o que dispõe o Acordo Coletivo de Trabalho – 
ACT aplicável aos empregados do CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS NORMAS CONTRATUAIS 
 
2.1. O objeto será executado observadas as condições estabelecidas na Proposta 
apresentada pela CONTRATADA e nos demais documentos que fazem parte do 
Processo Licitatório nº 56.553/2018, em especial as do Edital do Pregão Eletrônico nº 
011/2018 e do Termo de Referência respectivo, os quais ficam fazendo parte integrante 
e inseparável deste CONTRATO, como se aqui estivessem transcritos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESCRIÇÃO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
3.1. A quantidade estimada de cartões alimentação e refeição é de aproximadamente 
326 (trezentos e vinte e seis) cartões, conforme tabela abaixo:  
 

Auxílio-Refeição e Auxílio-Alimentação na forma de Cartão com chip eletrônico de 
segurança 

 
Benefício/Auxílio 

 
Quantidade 

estimada de cartões  
(a) 

Quantidade 
média de 
dias úteis 
mensais 

(b) 

Valor facial 
de cada 
Auxílio 

(c) 

Valor médio 
mensal por 
colaborador 
(d) = (b x c) 

Alimentação 234   22* R$ 36,50 R$ 803,00 

Refeição 92 22 R$ 26,50 R$ 583,00 
* Quantidade fixa de dias. 

 
3.2. A quantidade de cartões é meramente estimativa, uma vez que aproximadamente 
150 (cento e cinquenta) colaboradores recebem ambos os auxílios apenas no cartão 
alimentação. 
 
3.3. O valor mensal por colaborador em cada cartão é meramente estimativo, uma vez 
que é fixo apenas o valor do auxílio alimentação e, ainda assim, para fazer jus a ambos 
os auxílios, o colaborador precisa preencher alguns requisitos. O valor global estimado 
de crédito mensal pelo CONTRATANTE, em todos os cartões, é de aproximadamente 
R$ 327.000,00 (trezentos e vinte e sete mil reais), sendo variável, pois é decorrente do 
número de funcionários contratados e dispensados, e do número de dias efetivamente 
trabalhados. Portanto não é assegurado à CONTRATADA um valor mínimo mensal. 
 
3.4. A quantidade estimada mensal do benefício Cesta Básica (no Vale-Alimentação) 
dependerá do cumprimento dos requisitos para recebimento deste, totalizando 
aproximadamente R$ 43.600,00 (quarenta e três mil e seiscentos reais) mensais: 
 

Cesta Básica na forma de Cartão Alimentação com chip eletrônico de segurança 

Quantidade estimada de colaboradores Valor médio mensal por colaborador 
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(a) (b) 

218 R$ 200,00 

 
3.5. Os valores faciais fixos diários dos auxílios alimentação e refeição poderão sofrer 
reajustes a critério do CONTRATANTE.  
 
3.6. O valor mensal unitário da Cesta Básica também poderá sofrer reajustes a critério 
do CONTRATANTE. 
 
3.7. Por se tratarem de meras estimativas referenciais de gastos, os valores acima não se 
constituem, em hipótese alguma, compromisso futuro para o CONTRATANTE, razão 
pela qual não poderão ser exigidos e nem considerados como valores para pagamentos 
mínimos, podendo sofrer alterações de acordo com as necessidades do 
CONTRATANTE, sem que isso justifique qualquer indenização à CONTRATADA. 
 
3.8. O auxílio alimentação deverá ser fornecido por meio de cartões com chip eletrônico 
de segurança, com sistema de controle de saldo e senha numérica pessoal e 
intransferível, para validação das transações eletrônicas, através de sua digitação nos 
equipamentos respectivos pelo usuário/colaborador no ato da aquisição dos gêneros 
alimentícios nos estabelecimentos credenciados.  
 
3.9. O auxílio refeição deverá ser fornecido por meio de cartões com chip eletrônico de 
segurança, com sistema de controle de saldo e senha numérica pessoal e intransferível, 
para validação das transações eletrônicas, através de sua digitação nos equipamentos 
respectivos pelo usuário/colaborador no ato da aquisição de refeições prontas nos 
estabelecimentos credenciados.  
  
3.10. Os cartões com chip eletrônico de segurança alimentação e refeição deverão ser 
entregues personalizados com nome do usuário/colaborador do CONTRATANTE, 
razão social do CONTRATANTE e numeração de identificação sequencial, conforme 
disposto na legislação aplicável.  
 
3.11. Os cartões com chip eletrônico de segurança alimentação e refeição deverão ser 
entregues em envelope lacrado, com manual básico de utilização. A validade de cada 
cartão deverá ser de, no mínimo, 01 (um) ano a contar da data de emissão. 
 
3.12. Os cartões com chip eletrônico de segurança alimentação deverão possibilitar a 
utilização do auxílio alimentação pelos colaboradores do CONTRATANTE na 
aquisição de gêneros alimentícios “in natura”, em ampla e abrangente rede de 
estabelecimentos afiliados (Hipermercados, Supermercados, Mercados, Mercearias, 
Açougues, Frutarias, Peixarias, Padarias, etc.), de acordo com o definido na legislação 
que regulamenta o PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador, e devem 
contemplar todas as cidades onde o CONTRATANTE possui unidades de 
atendimento, conforme exposto no item 3.32 deste CONTRATO. 
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3.13. Os cartões com chip eletrônico de segurança refeição deverão possibilitar a 
utilização do auxílio refeição pelos colaboradores do CONTRATANTE na aquisição de 
refeições prontas, em ampla e abrangente rede de estabelecimentos afiliados 
(Restaurantes, Lanchonetes, Bares, Padarias, etc.), de acordo com o definido na 
legislação que regulamenta o PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador, e 
devem contemplar todas as cidades onde o CONTRATANTE possui unidades de 
atendimento, conforme exposto no item 3.32 deste CONTRATO. 
 
3.14. Os colaboradores do CONTRATANTE, além de poderem optar entre Cartão 
Refeição e/ou Cartão Alimentação, também receberão um benefício Cesta Básica, 
conforme critérios estabelecidos em Acordo Coletivo de Trabalho, que serão 
convertidos no Cartão Alimentação.  
 
3.15. Além das quantidades mínimas de estabelecimentos conveniados para os 
benefícios de alimentação e refeição, conforme exposto no item 3.32 deste CONTRATO, 
a CONTRATADA deverá comprovar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE 
durante a contratação, que possui credenciamento com pelo menos 06 (seis) das 
seguintes redes de super/hipermercados listadas a seguir:  
- Supermercados Angeloni; 
- Supermercados Big;   
- Supermercados Bistek;   
- Supermercados Giassi;   
- Supermercados Imperatriz; 
- Supermercados Hippo; 
- Supermercados Fort Atacadista; 
- Supermercados Brasil Atacadista; 
- Supermercados Rosa; 
- Supermercados Hiperbom.   
  
3.15.1. Além das redes nomeadas acima, deverão ser credenciadas, também, as 
seguintes: 
- na região de Blumenau: Supermercados Rede Top; 
- na região de Criciúma: Supermercados Althoff; 
- na região de Chapecó: Supermercados Brazão; 
- na região de Joinville: Supermercados Condor; 
- na região de Lages: Supermercados Kloppel. 
 
3.16. Durante a contratação, as listagens contendo as redes credenciadas deverão ser 
apresentadas individualmente para o auxílio refeição e para o auxílio alimentação e os 
estabelecimentos credenciados para cada uma das modalidades deverão estar de acordo 
com o determinado pelo PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador do 
Ministério do Trabalho e Emprego.  
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3.17. O reembolso às empresas credenciadas deverá ser efetuado pontualmente, sob 
inteira responsabilidade da CONTRATADA, independentemente da vigência deste 
CONTRATO, ficando claro que o CONTRATANTE não responderá solidária nem 
subsidiariamente por esse reembolso.  
 
3.18. Poderão ser exigidas cópias dos convênios celebrados com os referidos 
estabelecimentos, a critério do CONTRATANTE.  
 
3.19. Será exigida da CONTRATADA, durante a vigência desta contratação, a 
manutenção de seu registro e de responsável(eis) técnico(s) nutricionista(s) em seus 
quadros no Estado de Santa Catarina, com a finalidade de fiscalizar as condições dos 
estabelecimentos credenciados, conforme Lei Federal n.º 6839/80, Lei Federal n.º 
6583/78 - Art. 15, Parágrafo único e Resolução CFN 378/05 - Art. 2º, Inciso VII; Art. 11; 
Art. 12. 
 
3.20. A CONTRATADA deverá manter, nas empresas credenciadas e/ou afiliadas à 
sua rede, indicação de adesão por meio de placas, selos identificadores ou adesivos.  
 
3.21. Os cartões com chip eletrônico de segurança alimentação e refeição deverão ser 
entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da solicitação 
pelo CONTRATANTE, nos locais por ele designados.  
 
3.22. O prazo para a disponibilização dos créditos deverá ser de no máximo 03 (três) 
dias úteis, contados da data da solicitação do CONTRATANTE.  
 
3.23. Os cartões alimentação e refeição de colaboradores ativos que permanecerem sem 
utilização e sem créditos por um período de, no mínimo, 90 (noventa) dias, apenas 
poderão ser cancelados mediante autorização do CONTRATANTE, e desde que os 
referidos cartões não possuam créditos.  
 
3.24. Os créditos disponibilizados nos cartões deverão ser cumulativos. 
 
3.25. A CONTRATADA, quando solicitado pelo CONTRATANTE, deverá 
disponibilizar relatórios gerenciais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, com as 
seguintes informações mínimas:  
  
3.25.1. Nome do colaborador do CONTRATANTE, número do cartão, data e valor do 
crédito concedido;  
 
3.25.2. Local, data e valor da utilização dos créditos pelos colaboradores do 
CONTRATANTE na rede de estabelecimentos credenciados/afiliados;  
  
3.25.3. Quantidade de cartões com chip eletrônico de segurança alimentação/refeição 
reemitidos para cada colaborador do CONTRATANTE.  
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3.26. Deverão ser disponibilizados os seguintes serviços para os colaboradores/usuários 
dos cartões alimentação e refeição:  
 
3.26.1. Consulta de saldo e extrato do cartão com chip eletrônico de segurança refeição e 
alimentação via internet;  
 
3.26.2. Consulta de rede credenciada/afiliada atualizada via internet;  
 
3.26.3. Comunicação de perda, roubo, extravio ou dano através de central telefônica;  
 
3.26.4. Solicitação de segunda via de cartão com chip eletrônico de segurança 
alimentação e refeição e solicitação de segunda via de senha através de central 
telefônica.  
 
3.27. A CONTRATADA deverá dispor de central de atendimento telefônico para 
atendimento aos colaboradores do CONTRATANTE, com horário de funcionamento 
nos dias úteis de, no mínimo, das 08h00 às 18h00.  
 
3.28. Serão exigidas providências imediatas quanto à correção das deficiências 
apontadas pelo CONTRATANTE, em relação à execução dos serviços contratados.  
 
3.29. Os custos com a emissão e envio das primeiras vias dos cartões ao 
CONTRATANTE é de inteira responsabilidade da CONTRATADA.  
  
3.30. Os cartões deverão ser encaminhados à Sede do CONTRATANTE, situada na 
Rodovia Admar Gonzaga, n.º 2125, Itacorubi - CEP: 88.034-001, Florianópolis/SC. 
 
3.31. Além dos restaurantes, poderão ser credenciadas as redes de lanchonetes e/ou 
franquias do tipo “fast-food”, desde que atendam aos padrões estabelecidos no PAT – 
Programa de Alimentação ao Trabalhador do Ministério do Trabalho e Emprego. 
 
3.32. A CONTRATADA deverá manter durante a vigência desta contratação rede de 
credenciados, tanto do benefício alimentação como do benefício refeição, em número 
suficiente para o atendimento do quadro funcional do CONTRATANTE, nas 
cidades/localidades discriminadas e respeitando a quantidade mínima de 
estabelecimentos conveniados, na conformidade do quadro demonstrativo abaixo:  
 

LOCAIS ONDE O CREA 
TEM UNIDADES 

QUANTIDADE MÍNIMA 
ESTABELECIMENTOS 

CREDENCIADOS 
REFEIÇÃO 

QUANTIDADE MÍNIMA 
ESTABELECIMENTOS 

CREDENCIADOS 
ALIMENTAÇÃO 

Araranguá 3 11 

Blumenau 234 129 

Brusque 12 20 
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Caçador 5 26 

Campos Novos 3 16 

Canoinhas 6 19 

Chapecó 44 152 

Concórdia 6 27 

Criciúma 45 28 

Curitibanos 2 12 

Florianópolis 723 354 

Itajaí 171 136 

Jaraguá do Sul 42 51 

Joaçaba 7 18 

Joinville 341 291 

Lages 39 53 

Mafra 6 6 

Palmitos 1 6 

Porto União 3 6 

Rio do Sul 18 26 

Rio Negrinho 4 9 

São Bento do Sul 17 18 

São Joaquim 2 8 

São José 312 172 

São Lourenço do Oeste 2 18 

São Miguel do Oeste 7 19 

Timbó 4 8 

Tubarão 23 39 

Videira 10 30 

Xanxerê 4 11 

 
3.33. A CONTRATADA deverá manter a rede credenciada mínima exigida nos itens 
3.15, 3.15.1 e 3.32 deste CONTRATO durante todo o período da contratação, sendo que 
a primeira comprovação do cumprimento de tais exigências deverá ocorrer no prazo de 
até 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura deste CONTRATO. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO 
 
4.1. O preço global anual estimado deste CONTRATO importa em R$ XXX 
(XXXXXXXXXXXX), conforme planilha abaixo: 
 

Valor Mensal 
Estimado de 

Créditos 
(a) 

Valor  
Anual Estimado de 

Créditos 
(b) = (a x 12) 

 
Taxa de 

Administração 
 (c) 

Preço Global  
Anual Estimado do 

Contrato 
(d) = (b) + (b x c) 

 
R$ 370.600,00 

 
R$ 4.447.200,00 

 
..........%  

 

 
R$ ..................... 

 
 



  
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

CREA-SC 

 

Pregão Eletrônico n° 011/2018 – CREA-SC                                                                              Página 70 de 90  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
5.1. As despesas decorrentes do objeto do presente CONTRATO correrão por conta 
do Elemento de Despesa de n.º 6.2.2.1.1.01.04.01.002 - Programa de Alimentação do 
Trabalhador - PAT.  
 
5.2. A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à 
dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada pelo 
CONTRATANTE. 
 
5.3. Os créditos e respectivos empenhos relativos aos exercícios  
subsequentes serão registrados mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
 
6.1. O prazo de vigência deste CONTRATO será de 12 (doze) meses, a contar da data 
da sua assinatura.  
 
6.1.1. A prestação dos serviços deverá iniciar-se no primeiro dia útil subsequente ao da 
assinatura deste CONTRATO.   
 
6.2. O CONTRATO poderá ser prorrogado a cada 12 (doze) meses, até o limite total 
de 60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados, de 
forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente do 
CONTRATANTE:  
 
6.2.1. Quando os serviços forem prestados regularmente ao longo da vigência do 
CONTRATO;  
 
6.2.2. A CONTRATADA não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária;  
 
6.2.3. O CONTRATANTE ainda tenha interesse na realização do serviço;  
 
6.2.4. O valor do CONTRATO permaneça economicamente vantajoso para o 
CONTRATANTE;  
 
6.2.5. A CONTRATADA concorde expressamente com a prorrogação.  

 
6.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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7.1. Prestar os serviços objeto do presente CONTRATO conforme estabelecido no 
Edital de Licitação, no Termo de Referência e nos demais anexos, obedecendo à 
regulamentação aplicável descrita neste documento. 
 
7.2. Executar fielmente o objeto contratado de acordo com as normas legais, 
verificando o seu bom desempenho, realizando os serviços em conformidade com a 
proposta apresentada durante a Licitação e as orientações do CONTRATANTE, 
observando sempre os critérios de qualidade dos serviços a serem prestados. 
 
7.3. Executar fielmente o objeto contratado em conformidade com as disposições do 
Termo de Referência, deste Contrato, do Edital e seus Anexos e de acordo com a 
proposta apresentada, verificando sempre o bom desempenho dos serviços prestados e 
atendendo aos seus critérios de qualidade. 
 
7.4. Refazer os cartões com chip eletrônico de segurança que apresentem erro de 
emissão ou problemas de qualidade, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
solicitação, sendo que a 1ª via dos cartões, inclusive as refeitas, deverão ser sem ônus ao 
CONTRATANTE. Nos casos dos cartões que estejam danificados e possuam crédito, 
deverá o novo cartão vir com as cargas correspondentes acompanhadas de extrato 
certificando o saldo.  
 
7.5. Reembolsar os estabelecimentos, no valor dos cartões utilizados, respeitando as 
condições estabelecidas nos respectivos contratos de credenciamento, garantindo que, 
sob nenhum pretexto, sejam cobrados pelos conveniados/credenciados ágios, descontos 
ou taxas adicionais sobre o valor dos créditos em cartão dos usuários ou colaboradores 
do CONTRATANTE. 
 
7.6. Garantir, durante toda a contratação, a manutenção da rede mínima de 
estabelecimentos credenciados, tanto do benefício alimentação como do benefício 
refeição, conforme estipulado nos itens 3.15, 3.15.1 e 3.32 deste CONTRATO. 
 
7.7. Permitir a escolha dos colaboradores do CONTRATANTE entre as opções de 
cartões alimentação e/ou refeição, bem como que os mesmos façam a divisão do total 
do crédito, de acordo com os seus interesses no mês. 
  
7.8. Responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços 
do CONTRATANTE, decorrentes de ineficiência, atrasos ou irregularidades cometidas 
na execução dos serviços contratados. 
 
7.9. Acatar a fiscalização do CONTRATANTE, comunicando-a de quaisquer 
irregularidades detectadas durante a execução dos serviços. 
 
7.10. Atender, por meio de preposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos 
fiscais deste CONTRATO, prestando as informações referentes à prestação dos 
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serviços, bem como as correções de eventuais irregularidades na execução do objeto 
contratado. 
 
7.11. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre 
todo e qualquer assunto e documento de interesse do CONTRATANTE, ou de 
terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste 
CONTRATO, devendo orientar seus empregados a observar rigorosamente esta 
determinação. 
 
7.12. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, 
quaisquer informações de que tenha tomado conhecimento em razão da execução dos 
serviços objeto desta contratação sem o consentimento, por escrito, do 
CONTRATANTE. 
 
7.13. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o 
estabelecido neste CONTRATO. 
 
7.14. Manter atualizados seu endereço, telefones e dados bancários para a efetivação 
de pagamentos. 
 
7.15. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto desta contratação, em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução. 
 
7.16. Executar o objeto deste CONTRATO por meio de pessoas idôneas, com 
capacitação profissional, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou 
faltas que seus empregados, prepostos ou mandatários que no desempenho de suas 
funções causem ao CONTRATANTE, podendo este solicitar a substituição daqueles 
cuja conduta seja julgada inconveniente ou cuja capacitação técnica seja insuficiente. 
 
7.17. Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e 
posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, 
pertinentes à matéria objeto desta contratação, cabendo-lhe única e exclusiva 
responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou 
convenentes. 
 
7.18. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com 
poderes de representante ou preposto para tratar com o CONTRATANTE. 
 
7.19. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a 
obter uma operação correta e eficaz. 
 
7.20. Indicar seu representante junto ao CONTRATANTE, que durante o período de 
vigência do Contrato será a pessoa a quem a Administração recorrerá sempre que for 
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necessário, inclusive para requerer esclarecimentos e exigir solução para problemas que 
porventura surgirem durante a execução deste CONTRATO. 
 
7.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância 
às recomendações aceitas pela técnica, normas e legislação. 
 
7.22. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
CONTRATO, de acordo com o art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93, não sendo 
necessária a comunicação prévia do CONTRATANTE. 
 
7.23. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 
da execução do objeto, tais quais: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, 
contribuições, indenizações, distribuição de vales refeição, vales transporte e outras 
exigências fiscais, sociais ou trabalhistas.  
 
7.24. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em decorrência da espécie, 
forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, 
ainda que ocorridas em dependências do CONTRATANTE. 
 
7.25. Responder por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto desta 
contratação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o fato de o 
CONTRATANTE fiscalizar e acompanhar todo o procedimento.  
 
7.26. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente ou quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam 
prejudicar a sua execução. 
 
7.27. Prestar à Administração esclarecimentos que julgar necessários para boa 
execução deste CONTRATO. 
 
7.28. Manter, durante a execução deste CONTRATO, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 
7.29. Responsabiliza-se a CONTRATADA pelos seguintes encargos, em especial: 
 
7.29.1. Fiscais, comerciais, previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os 
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração 
contratante. 
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7.29.2. De possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do 
CONTRATO. 
 
7.29.3. De providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 
do trabalho. 
 
7.29.4. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais e comerciais 
decorrentes da execução dos serviços objeto desta contratação.  
 
7.30. A inadimplência da CONTRATADA relativa aos encargos do item 7.29 não 
transfere à Administração responsabilidade por seu pagamento nem onera o objeto 
desta contratação, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressa e 
contratualmente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o 
CONTRATANTE. 
 
7.31. Adotar os demais procedimentos necessários à boa execução deste CONTRATO 
e cumprir, às suas próprias expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas 
obrigações. 
 
7.32. São expressamente VEDADAS à CONTRATADA: 
 
7.32.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 05 (cinco) anos; 
 
7.32.2. A veiculação de publicidade acerca deste CONTRATO, salvo se houver prévia 
autorização da Administração do CONTRATANTE. 
 
7.32.3. Caucionar ou utilizar este CONTRATO para qualquer espécie de operação 
financeira. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1. Cumprir todas as suas obrigações em conformidade com as disposições deste 
CONTRATO, do Edital e dos seus Anexos.  
 
8.2. Enviar mensalmente arquivo contendo as informações individualizadas dos 
colaboradores para crédito do auxílio alimentação e/ou refeição e cesta básica. 
 
8.3. Aplicar as sanções administrativas, quando se façam necessárias. 
 
8.4. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do objeto, em 
especial quanto à aplicação de sanções, alterações e repactuações do mesmo. 
 
8.5. Efetuar a juntada aos autos do processo das irregularidades observadas durante 
a execução da relação contratual. 
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8.6. Exercer a fiscalização da execução do CONTRATO por servidores especialmente 
designados para esse fim, na forma prevista na Lei nº 8.666/93, procedendo ao atesto 
das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. Tal 
fiscalização, em hipótese nenhuma, atenua ou exime de responsabilidade a 
CONTRATADA. 
 
8.7. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir 
suas obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas no Termo de Referência e 
neste CONTRATO. 
 
8.8. Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento 
dos serviços. 
 
8.9. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto deste CONTRATO em 
desacordo com as respectivas especificações. 
 
8.10. Comunicar à CONTRATADA as ocorrências ou problemas verificados para que 
efetue medidas corretivas. 
 
8.11. Informar à CONTRATADA os responsáveis pela fiscalização e 
acompanhamento da execução deste CONTRATO. 
 
8.12. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos 
fortuito e de força maior, justificados e aceitos pelo CONTRATANTE, não deverão ser 
interrompidos. 
 
8.13. Verificar, durante toda a execução do CONTRATADA, a manutenção, pela 
CONTRATADA, de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
Licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
 
8.14. Impedir que terceiros estranhos à contratação prestem os serviços, sendo vedada 
todo e qualquer tipo de subcontratação. 
 
8.15. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser 
solicitados pela CONTRATADA. 
 
8.16. Solicitar a substituição/reparação do objeto deste CONTRATO que esteja em 
desacordo com a especificação apresentada e aceita, ou que apresente defeito.  
 
8.17. Efetuar os pagamentos devidos nos prazos e nas condições estabelecidas neste 
CONTRATO. 
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8.18. Acompanhar a execução deste CONTRATO, nos termos do inciso III do art. 58 
c/c o art. 67 da Lei nº 8.666/93, através dos Fiscais deste CONTRATO, que exercerão 
ampla e irrestrita fiscalização do objeto, a qualquer hora, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às 
obrigações da CONTRATADA constantes do Termo Referência, deste CONTRATO e 
do Edital respectivo. 
 
8.19. Verificar regularmente os preços praticados pela CONTRATADA, de forma a 
obter um histórico para fins de avaliação quanto à oportunidade e à conveniência da 
manutenção deste CONTRATO, e assegurar-se de que os preços contratados estão 
compatíveis com os praticados no mercado, de modo a garantir que aqueles continuem 
a serem os mais vantajosos para o CONTRATANTE. 
 
8.20. Fiscalizar, gerir e acompanhar a execução do objeto deste CONTRATO, 
alertando a Contratada das falhas que porventura ocorram, exigindo sua imediata 
correção. Tal fiscalização, em hipótese alguma, atenua ou exime de responsabilidade a 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
9.1. Não será admitida a subcontratação dos serviços ora contratados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, 
TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
 
10.1. Para fins de acompanhamento do adimplemento das obrigações fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias da CONTRATADA, o CONTRATANTE efetuará, 
mensalmente, consulta aos seguintes indicativos e documentações: 
 
a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 
 
b) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 
 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União; 
 
d) Certidão Negativa de Débito da Fazenda Federal; 
 
e) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede da CONTRATADA;  
 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; e 
 
g) Outros documentos que comprovem a regularidade da CONTRATADA. 
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10.1.1. Os documentos relacionados nas alíneas de “a” a “f” poderão ser substituídos, 
total ou parcialmente, por extrato válido e atualizado do SICAF. 
 
10.2. As inconsistências ou dúvidas verificadas pelo CONTRATANTE na 
documentação da CONTRATADA terão o prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, 
contados a partir da comunicação pelo CONTRATANTE, para serem formal e 
documentalmente esclarecidas pela CONTRATADA. 
  
10.3. A manutenção da CONTRATADA em situação irregular perante as obrigações 
fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicará a rescisão contratual, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades e demais cominações legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
 
11.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores correspondentes aos 
valores dos créditos encomendados para os auxílios refeição, alimentação e cesta básica, 
acrescidos/subtraídos da Taxa de Administração única incidente sobre cada valor de 
encomenda de cada benefício.  
 
11.2. Estão incluídos no valor de cada encomenda todos os custos diretos e indiretos 
para a entrega dos objetos desta contratação, inclusive as despesas com transportes, 
materiais, mão-de-obra especializada ou não, seguros em geral, equipamentos, 
ferramentas, custos de emissão dos cartões, sejam eles 1ª via, mudanças de tipo de 
benefício (vale alimentação para vale refeição ou vice-versa), custo de instalação de  
equipamentos  de  carga  e recarga de créditos, encargos da legislação social, trabalhista 
e previdenciária,  por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes 
de taxas, regulamentos e impostos municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que 
for necessário para execução total e completa do objeto desta contratação, sem que caiba 
à CONTRATADA, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao 
CONTRATANTE. 
 
11.3. Os pedidos de auxílio-alimentação, auxílio-refeição e auxílio-alimentação do tipo 
cesta básica poderão ser efetuados pelo CONTRATANTE concomitantemente, ou em 
datas e com valores diferenciados, razão pela qual o faturamento de cada auxílio deverá 
ser gerado separadamente com o encaminhamento de notas fiscais/faturas distintas. 
 
11.4. A cada encomenda de crédito, a CONTRATADA deverá apresentar ao 
Departamento de Recursos Humano do CONTRATANTE, para fins de liquidação e 
pagamento, a nota fiscal/fatura referente aos créditos encomendados, conforme itens 
11.1 e 11.3, em 02 (duas) vias.  
 
11.5. A nota fiscal/fatura deverá indicar os dados bancários da CONTRATADA, para 
fins de depósito dos pagamentos devidos. O pagamento será efetuado pelo 
CONTRATANTE mediante ordem bancária creditada em conta corrente da 
CONTRATADA, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da protocolização da 
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nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios, desde que não haja 
fator impeditivo imputável à CONTRATADA. 
 
11.6. A atestação da nota fiscal/fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao 
Fiscal do CONTRATO ou a outro servidor expressamente designado para esse fim.  
 
11.7. No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues ao 
CONTRATANTE em data posterior à indicada na condição acima, será imputado à 
CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 
 
11.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação/entrega qualquer obrigação financeira e/ou documentação comprobatória, 
sem que isso gere direito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
 
11.9. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar juntamente às 
notas fiscais/faturas, a seguinte documentação comprobatória: Certidão Negativa ou 
Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias 
e às de Terceiros – CND/CPD-EN – Previdência Social/Receita Federal do Brasil – RFB; 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– FGTS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT – Tribunal Superior do 
Trabalho - TST, além dos demais documentos exigidos no item 10.1 deste CONTRATO. 
 
11.10. A não apresentação da documentação de que tratam os itens 10.1 e 11.9 no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega da nota fiscal/fatura no prazo 
contratual, poderá ensejar a rescisão do CONTRATO e os valores retidos somente 
serão pagos após a comprovação de que os encargos trabalhistas, previdenciários e 
demais tributos encontram-se em dia. 
 
11.11. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos 
deste CONTRATO. 
 
11.12. O CONTRATANTE somente efetuará o pagamento após a atestação, pelo Fiscal 
do CONTRATO, de que o serviço foi executado em conformidade com as 
especificações deste CONTRATO.  
 
11.13. Será retido na fonte o Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, bem 
assim a Contribuição sobre o Lucro Líquido, a Contribuição para a Seguridade Social - 
COFINS e a Contribuição para o PIS/PASEP, de acordo com o art. 64 da Lei n° 9.430, de 
27 de dezembro de 1996 e IN da SRF n° 480, de 15 de Dezembro de 2004, além de 
possíveis retenções a titulo de ISS (Impostos sobre Serviços), conforme legislação 
municipal específica. 
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11.14. Deverá a CONTRATADA apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, a 
Declaração de Optante pelo Simples, na forma do Anexo IV da Instrução Normativa 
RFB n. 1.234, de 12 de janeiro de 2012, caso esse seja o regime de tributação utilizado em 
suas relações comerciais, sob pena de serem retidos, pelo CONTRATANTE, os 
encargos tributários atribuídos a empresas não optantes. 
 
11.15. Caso no dia do pagamento não haja expediente no órgão CONTRATANTE, este 
será efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
 
11.16. Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos, pelo CONTRATANTE, 
encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 
diariamente em regime de juros simples. 
 
11.17. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
12.1. Este CONTRATO poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 
8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, e com a apresentação das 
devidas justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO 
 
13.1. É admitido o reajuste dos preços unitários dos serviços objeto deste CONTRATO, 
desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, com a aplicação do 
IPCA/IBGE - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado em 12 
(doze) meses, com base na seguinte fórmula:  
 
Ir = (I1 – Io) / Io 
R = Vo x Ir 
V1 = Vo + R 
 
Onde: 
- Io - índice correspondente à data base da proposta (data prevista para abertura da 
licitação) ou relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste 
efetuado; 
- I1 - índice correspondente à data para qual se deseja reajustar o valor; 
- Ir - índice de reajustamento; 
- R - valor do reajustamento procurado; 
- Vo - preço original da proposta, na data base (valor a ser reajustado), ou preço do 
serviço atualizado até o último reajuste efetuado; 
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- V1 - preço final já reajustado. 
 
13.2. O interregno mínimo de 01 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da data 
limite para a apresentação das propostas constante do instrumento convocatório. 
 
13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 01 (um) ano será 
contado a partir da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido. 
 
13.4. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. A 
CONTRATADA poderá exercer, perante o CONTRATANTE, seu direito ao reajuste 
dos preços do CONTRATO até a data da prorrogação contratual subsequente, com 
efeitos retroativos à data de cômputo da anualidade. 
 
13.5. Caso a CONTRATADA não efetue de forma tempestiva o requerimento ao 
reajuste e prorrogue o CONTRATO sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito de 
reajustar, entendido este ato como renúncia ao direito de reajuste por parte da 
CONTRATADA. 
 
13.6. O CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são 
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da 
contratação mais vantajosa. Para tanto, deverá o reajuste ser antecedido de 
manifestação do setor do CONTRATANTE responsável pela fiscalização do 
CONTRATO, com indicação de que os novos preços estão em conformidade com os de 
mercado e continuam vantajosos para o CONTRATANTE. 
 
13.7. O CONTRATANTE procederá ao pagamento retroativo do período em que a 
proposta de reajuste permaneceu sob sua análise, sendo que tal período será contado 
como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade do próximo reajuste. 
 
13.8. Os preços contratuais poderão ser reajustados para mais ou para menos, de 
acordo com a variação do IPCA/IBGE - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo no período. 
 
13.9. Na concessão do reajuste de preços, deverá atentar-se especialmente para as 
seguintes situações no cumprimento do objeto contratual: 
 
13.9.1. Atraso por culpa da CONTRATADA: 
- se houver aumento do índice, prevalece o vigente na data em que deveria ter sido 
realizado o objeto; 
- se houver diminuição do índice, prevalece o vigente na data em que for executado o 
objeto; 
 
13.9.2. Antecipação: 
- prevalece o índice vigente na data em que for realizado o objeto; 
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13.9.3. Prorrogação: 
- prevalece o índice vigente no mês previsto para cumprimento do objeto. 
 
13.10. O reajuste poderá ser realizado por meio de apostilamento ao CONTRATO, por 
força do art. 65, §8º, da Lei n.º 8.666/93. 
 
13.11. É admitida a repactuação deste CONTRATO, desde que seja observado o 
interregno mínimo de 01 (um) ano. 
 
13.12. O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado da 
data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta 
referir-se, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção, dissídio 
coletivo de trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta. 
 
13.12.1. Se não houver sindicatos ou conselhos de classe instituídos, cabe à 
CONTRATADA a demonstração da variação do salário de seus empregados, sem 
prejuízo do necessário exame, pelo CONTRATANTE, da pertinência das informações 
prestadas. 
 
13.12.2. Caso o CONTRATO abarque mais de uma categoria profissional, com datas-
bases diferenciadas, a data inicial para a contagem da anualidade será a data-base da 
categoria profissional que represente a maior parcela do custo de mão de obra da 
contratação objeto do CONTRATO.  
 
13.13. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 01 (um) ano será 
contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação 
ocorrida. 
 
13.14. A CONTRATADA poderá exercer, perante o CONTRATANTE, seu direito à 
repactuação dos preços do CONTRATO até a data da prorrogação contratual 
subsequente.  
 
13.15. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e 
prorrogue o CONTRATO sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito. 
 
13.16. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, 
acompanhada de demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do 
CONTRATO, por meio de apresentação das planilhas de composição de custos e 
formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou sentença normativa da 
categoria que fundamenta a repactuação, e, se for o caso, dos documentos 
indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado de cada um dos 
itens da planilha a serem alterados, com as devidas justificativas. 
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13.16.1. Com base em ocorrências registradas durante a execução do CONTRATO, 
poderão ser negociados os seguintes itens gerenciáveis: auxílio doença, licença 
paternidade, faltas legais, acidente de trabalho, aviso prévio indenizado e indenização 
adicional. 
 
13.16.2. Caso esses custos refiram-se a salários, será utilizado como parâmetro para a 
repactuação o índice de variação dos salários apurado a partir de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho firmado pelo sindicato a que pertencerem os empregados da 
empresa contratada. Se não houver sindicatos ou conselhos de classe instituídos, cabe à 
CONTRATADA comprovar, caso pleiteie repactuação do CONTRATO, a variação do 
salário de seus empregados, sem prejuízo do necessário exame, pelo CONTRATANTE, 
da pertinência das informações prestadas.  
 
13.16.3. A partir do segundo ano de vigência do CONTRATO, este terá o percentual do 
item “aviso prévio trabalhado” zerado, visto que esse custo é pago integralmente no 
primeiro ano. 
 
13.17. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 
sentença normativa, acordo ou convenção coletiva de trabalho. 
 
13.18. A repactuação somente será concedida mediante negociação entre as partes, 
considerando-se: 
 
13.18.1. Os preços praticados no mercado e em outros Contratos da Administração; 
 
13.18.2. As particularidades do CONTRATO em vigência; 
 
13.18.3. O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais; 
 
13.18.4. A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
 
13.18.5. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 
públicas ou outros equivalentes; e  
 
13.18.6. A disponibilidade orçamentária do CONTRATANTE. 
 
13.19. A repactuação produzirá efeitos financeiros, desde que observado o interregno 
mínimo de 01 (um) ano: 
 
13.19.1. A partir da assinatura do instrumento de formalização da repactuação; 
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13.19.2. Em data posterior à assinatura do instrumento de formalização da repactuação, 
desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para 
concessão das repactuações subsequentes; ou 
 
13.19.3. Em data anterior à assinatura do instrumento de formalização da repactuação, 
exclusivamente quando esta envolver revisão do custo de mão de obra e estiver 
vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa, podendo a 
data estipulada no instrumento para o início dos efeitos financeiros do reajuste salarial 
ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a 
contagem da anualidade em repactuações futuras. 
 
13.19.3.1. No caso previsto no subitem 13.19.3, o pagamento retroativo deverá ser 
concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade e apenas em 
relação à diferença porventura existente. 
 
13.20. O CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são 
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da 
contratação mais vantajosa. Para tanto, deverá a repactuação ser antecedida de 
manifestação do setor do CONTRATANTE responsável pela fiscalização do 
CONTRATO, com indicação de que os novos preços estão em conformidade com os de 
mercado e continuam vantajosos para o CONTRATANTE. 
 
13.21. O CONTRATANTE procederá ao pagamento retroativo do período em que a 
proposta de repactuação permaneceu sob sua análise, sendo que tal período será 
contado como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da próxima 
repactuação. Nesta hipótese, o período que a proposta permaneceu sob análise do 
CONTRATANTE será contado como tempo decorrido para fins de contagem da 
anualidade da próxima repactuação.  
 
13.22. A repactuação de preços poderá aumentar ou diminuir o valor do CONTRATO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
14.1. A inexecução total ou parcial das condições avençadas poderá acarretar a 
rescisão do CONTRATO, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou 
regulamento, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
 
14.2. A rescisão do CONTRATO poderá ser:  
 
14.2.1. Determinada por ato administrativo unilateral e motivado do CONTRATANTE, 
quando este, frente a situações de descumprimento de cláusulas contratuais por parte 
da CONTRATADA, lentidão, atraso, paralisação ou por razões de interesse público, 
decidir rescindir o CONTRATO; 
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14.2.2. Amigável, por acordo formalizado no processo entre o CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE; 
 
14.2.3. Judicial, quando a rescisão for discutida em instância judicial e se dará conforme 
os termos de sentença transitada em julgado; 
 
14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo e, no procedimento que visa à rescisão do CONTRATO, será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir 
provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, 
providências acauteladoras. 
 
14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
 
14.5. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o 
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do CONTRATO 
até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 
 
14.6. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, do art. 78, da Lei nº 
8.666/1993, sem que haja culpa da CONTRATADA, esta será ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados, tendo ainda direito a, principalmente: 
 
14.6.1. devolução da garantia apresentada; 
 
14.6.2. pagamento devido pela execução do CONTRATO até a data da rescisão; 
 
14.6.3. pagamento do custo de desmobilização. 
 
14.7. Nos casos de rescisão, será necessário lavrar termo de encerramento de 
CONTRATO, decorrente de rescisão, devidamente assinado pelas partes contratantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO, DA GESTÃO E DA 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
15.1. Durante o período de vigência, a relação contratual será acompanhada, gerida e 
fiscalizada, nos termos do disposto no art. 66 e seguintes da Lei n.º 8.666/93, pela 
Gerência do Departamento de Recursos Humanos do CREA-SC, nomeada por Portaria 
da Presidência do CREA-SC, ou por preposto por esta expressamente indicado e 
autorizado pela Presidência, ao qual caberá fiscalizar o objeto do CONTRATO e 
realizar a sua gestão, na qualidade de Fiscal do CONTRATANTE para a presente 
contratação. 
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15.2. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pelo CONTRATANTE, 
durante o período de vigência do CONTRATO, para representá-la 
administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante 
declaração em que deverá constar o nome completo, n.º do CPF e do documento de 
identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional e cargo/função 
que exerce na CONTRATADA. 
 
15.3. O preposto, uma vez indicado pela CONTRATADA e aceito pelo 
CONTRATANTE, deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora, tão logo seja firmado o 
CONTRATO, para assinar, com o servidor designado para ser o Fiscal do 
CONTRATANTE, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado a registrar 
as principais ocorrências durante a execução do CONTRATO, bem como para tratar 
dos demais assuntos pertinentes à execução do CONTRATO.  

 
15.4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como prestar esclarecimentos quanto 
às faturas dos serviços prestados. 
 
15.5. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as 
orientações do Fiscal do CONTRATANTE.  
 
15.6. Nenhuma modificação poderá ser feita no objeto contratual durante a execução 
do CONTRATO sem autorização expressa do Fiscal do CONTRATANTE. 
 
15.7. O Fiscal do CONTRATANTE e toda pessoa autorizada por ele terão livre acesso 
aos objetos/serviços e a todos os locais onde estejam sendo realizados os trabalhos. 
 
15.8. À CONTRATADA cabe o gerenciamento do serviço, e, ao CONTRATANTE, o 
acompanhamento e a avaliação dos resultados esperados pelos serviços executados.    
 
15.9. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do 
CONTRATANTE deverão ser solicitadas, por este, a seus superiores em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes.  
 
15.10. O(s) instrumento(s) de controle da execução contratual a ser(em) utilizado(s) 
pelo Fiscal do CONTRATANTE deverá(ão) compreender a mensuração dos seguintes 
aspectos:  
 
15.10.1. Os resultados alcançados, com a verificação da qualidade demandada; 
 
15.10.2. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
 
15.10.3. A adequação dos serviços prestados/objeto à rotina de execução 
estabelecida; 
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15.10.4. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do CONTRATO; e 
 
15.10.5. A satisfação do CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA 
VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 
 
 
16.1. O presente CONTRATO fundamenta-se: 
 
16.1.1. Nas normas das Leis n.º 10.520/02, 8.666/93, 8.078/90, Lei Complementar n.º 
123/06, Lei n.º 11.488/07, dos Decretos n.º 5.450/05 e 6.204/07, da Instrução Normativa 
– SLTI/MPDG n.º 05/2017, bem como nas demais normas aplicáveis ao objeto deste 
CONTRATO; 
 
16.1.2. Nos preceitos de direito público; 
 
16.1.3. Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições 
do Direito Privado. 
 
16.2. O presente CONTRATO vincula-se aos termos: 
 
16.2.1. Do Edital do Pregão Eletrônico n.º 011/2018, e de todos os seus anexos, em 
especial do Termo de Referência respectivo; 
 
16.2.2. Da proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 
 
17.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e 
contratar com a União e será descredenciada do SICAF e do cadastro de fornecedores 
do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina – CREA-SC, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e a ampla defesa, sem 
prejuízo das demais cominações legais e da aplicação de multa de até 30% (trinta por 
cento) sobre o preço global anual estimado deste CONTRATO, a CONTRATADA que: 
 
17.1.1. Deixar de entregar documentação exigida no Edital ou apresentar documentação 
falsa; 

 
17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 
17.1.3. Falhar na execução do CONTRATO; 

 
17.1.4. Fraudar na execução do CONTRATO; 
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17.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

 
17.1.6. Cometer fraude fiscal; 

 
17.1.7. Fizer declaração falsa; 

 
17.1.8. Não mantiver a sua proposta. 
 
17.2. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do 
CONTRATO, de que trata o item 17.1.3 desta cláusula, o valor relativo às multas 
aplicadas em razão do item 17.7 desta cláusula. 
 
17.3. O retardamento da execução previsto no item 17.1.2, estará configurado quando 
a empresa contratada:  
 
17.3.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do CONTRATO a partir do 
início da sua vigência; 
  
17.3.2. Deixar de realizar, a qualquer tempo, e sem causa justificada, os serviços 
definidos no CONTRATO. 
 
17.4. A falha na execução do CONTRATO prevista no item 17.1.3 desta cláusula 
estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das 
situações previstas na Tabela 3, do item 17.7, desta cláusula, e alcançar o total de 20 
pontos, cumulativamente, conforme a graduação de infrações constante da Tabela 1 a 
seguir: 
 

Tabela 1 

GRAU DE 
INFRAÇÃO 

PONTUAÇÃO PARA CADA INFRAÇÃO 
COMETIDA DURANTE A VIGÊNCIA 

CONTRATUAL 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

 
17.5. A falha na execução do CONTRATO acarretará a sua inexecução total ou parcial. 
 
17.6. O comportamento previsto no item 17.1.5 desta cláusula estará configurado 
quando a CONTRATADA executar atos tais como os descritos nos artigos 92, 
parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 
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17.7. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, o CONTRATANTE aplicará 
multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 
 

Tabela 2 

GRAU DE 
INFRAÇÃO 

CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 300,00 

2 R$ 500,00 

3 R$ 700,00 

4 R$ 900,00 

5 R$ 2.000,00 

6 R$ 5.000,00 

 
Tabela 3 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Atraso na entrega dos cartões com chip 

eletrônico de segurança alimentação e refeição. 
1 

Por ocorrência e 
por dia de atraso 

2 
Não disponibilização dos créditos no prazo 

previsto. 
1 

Por ocorrência e 
por dia de atraso 

3 Fornecer informação pérfida de serviço. 2 Por ocorrência 

4 
Suspender ou interromper, salvo motivo de 

força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais. 

6 
Por ocorrência e 
por dia de atraso 

5 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou 

dolo de seus agentes. 
3 Por ocorrência 

6 
Utilizar as dependências do Contratante para 

fins diversos do objeto do Contrato. 
5 Por ocorrência 

7 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

Fiscalização, sem motivo justificado. 
5 Por ocorrência 

8 
Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar ou que cause dano físico, lesão corporal 
ou consequências letais. 

6 Por ocorrência 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

9 
Manter a documentação de habilitação 

atualizada. 
1 

Por item e por 
ocorrência 

10 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar da FISCALIZAÇÃO. 
2 Por ocorrência 

11 
Manter o número mínimo de estabelecimentos 
credenciados/conveniados exigidos no Termo 

de Referência e neste Contrato. 
2 

Por dia e por 
ocorrência 

 
17.8. A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente à de 
impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 17.1 desta cláusula. 
 
17.9. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 
CONTRATADA. 
 
17.9.1. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela empresa 
contratada ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa 
e cobrado judicialmente.  
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17.10. A aplicação de multa não impede o CONTRATANTE de rescindir o 
CONTRATO e de impor simultaneamente à CONTRATADA penas de advertência, 
suspensão temporária ou declaração de inidoneidade. 
 
17.11 A intimação dos atos correspondentes à pena de suspensão temporária e à 
declaração de inidoneidade será feita mediante publicação na imprensa oficial.  
 
17.12. Para validade da aplicação de penalidades será assegurado à CONTRATADA o 
direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. A aplicação 
de penalidades deve estar devidamente motivada em processo administrativo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
 
18.1. Para dirimir as questões oriundas do presente CONTRATO, será competente o 
Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Santa Catarina – Subseção Judiciária de 
Florianópolis.  
 
E, para firmeza, como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois de lido 
e achado conforme, é firmado o presente CONTRATO pelas partes e pelas testemunhas 
abaixo, que a tudo assistiram, dele sendo extraídas as cópias necessárias para a sua 
publicação e execução.  

Florianópolis/SC, ______/______/___________. 
 

Eng. Agr. Ari Geraldo Neumann 
Presidente do CREA-SC 

  

 

XXXXXX 
 Representante da Empresa 

 XXXXX 
Representante da Empresa 

 
Testemunhas: 
 

Nome/CPF:   Nome/CPF: 
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ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

Ref. Pregão Eletrônico n.º 011/2018 – CREA-SC 
Licitante:______________________________________ 
CNPJ/MF n.º:________________ 
Tel. n.º:_____________________; Fax n.º:________________________ 
Endereço:_____________________________________________________ 
E-mail:________________________________________ 

 

Valor Mensal 
Estimado de 

Créditos 
(a) 

Valor  
Anual Estimado de 

Créditos 
(b) = (a x 12) 

 
Taxa de 

Administração 
 (c) 

Preço Global  
Anual Estimado do 

Contrato 
(d) = (b) + (b x c) 

 
R$ 370.600,00 

 
R$ 4.447.200,00 

 
..........%  

 

 
R$ ..................... 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: ....................(...............) dias, contados da data da sua 

apresentação. 
*Prazo de validade mínimo: 60 (sessenta) dias. 
 

Estão incluídos no valor de cada encomenda e da Taxa de Administração ofertada todos 
os custos diretos e indiretos para a entrega do objeto do Edital do Pregão Eletrônico n.º 
011/2018, do CREA-SC, e seus Anexos, inclusive as despesas com transportes, materiais, mão-
de-obra especializada ou não, seguros em geral, equipamentos, ferramentas, custos de emissão 
dos cartões, sejam eles 1ª via, mudanças de tipo de benefício (vale alimentação para vale 
refeição ou vice-versa), custo de instalação de  equipamentos  de  carga  e recarga de créditos, 
encargos da legislação social, trabalhista e previdenciária,  por quaisquer danos causados a 
terceiros ou dispêndios resultantes de taxas, regulamentos e impostos municipais, estaduais e 
federais, enfim, tudo o que for necessário para execução total e completa do objeto desta 
contratação, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao CREA-SC. 

Declaramos, ainda, que o objeto ofertado atenderá a todas as exigências e cumprirá com 
todos os prazos estabelecidos no Edital, Termo de Referência e Anexos respectivos. 
 
******** Na hipótese de a proponente ser cooperativa, deverá anexar à proposta, também, 
declaração de que o modelo de gestão operacional que adota atende ao disposto nos incisos I 
e II do art. 10 da Instrução Normativa – MPDG/SLTI n.º 05/2017, sob pena de 
desclassificação. 
 

(Cidade) – (Estado), (dia) de (mês) de 2018. 
 

__________________________________________________________________ 
Representante Legal 

Cargo/Função na Empresa 

 


